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A dependência da União Europeia no lítio e nas baterias de ião-de-lítio: 

análise à luz da autonomia estratégica 

Beatriz Raichande1 

 

 

 

Abstract  
 

O trabalho analisa a dependência económica da União Europeia (UE) nas importações de 

lítio e nas baterias de ião-de-lítio (LIBs), no contexto do aumento da procura desta matéria-

prima devido à crescente importância da tecnologia de baterias para a Europa, avaliando, 

ainda, o potencial português para aumentar a autossuficiência europeia neste domínio. É 

demonstrado que a UE trata a sua posição de net-importer de lítio como uma questão de 

autonomia estratégica e que a sua dependência deverá ser confrontada, quer na cadeia de 

valor (CV) do lítio, como na CV das LIBs, através de uma abordagem que passe pelo 

aproveitamento dos recursos internos de cada Estado-Membro, pela diversificação da sua 

oferta exterior e pela aposta na economia circular. Portugal é apontado como o país que 

liderará a produção de lítio na UE e que poderá vir a destacar-se no cluster de baterias europeu. 

Porém, a existência de barreiras estruturais têm impedido o país de explorar a sua vantagem 

comparativa.   
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1. Introdução 
O combate às alterações climáticas tem ocupado o topo das prioridades mundiais nos 

últimos anos. A União Europeia (UE) e os seus Estados-Membros (EMs) estão particularmente 

empenhados em assumir uma posição de liderança nesta questão global, adotando metas e 

compromissos ambiciosos, com o objetivo de tornar a Europa no primeiro continente com 

impacto neutro no clima até 2050, revolucionando o seu o sistema energético e eletrificando 

a sua economia.  

Contudo, a concretização de um futuro com baixa emissão carbónica provoca alterações 

nas necessidades energéticas e de recursos da UE, de combustíveis fósseis para matérias-

primas e minerais. Estes são necessários para a produção de energia limpa/renovável e 

tecnologias verdes e, além de se encontrarem geograficamente concentrados num pequeno 

número de países, são expectáveis de observar um rápido e contínuo crescimento da sua 

procura nas próximas décadas a nível mundial.  

Um caso de destaque é o lítio, uma das principais matérias-primas necessárias para a 

produção das baterias de ião-de-lítio (LIBs), consideradas, pela UE, como uma tecnologia 

estratégica para a dupla transição, dada a sua importância para a e-mobilidade. Graças a esta 

tecnologia, espera-se que a procura global do lítio aumente 89 vezes mais até 2050 (European 

Comission, 2023b). 

Embora alguns EMs tenham um potencial de minério considerável, como Portugal, o maior 

produtor de lítio na Europa, a UE observa uma elevada dependência de países terceiros, como 

a China, Rússia ou os Estados Unidos da América (EUA), para o fornecimento desta e de outras 

matérias-primas ao longo das suas fases na cadeia de valor (CV).  

Num contexto de desaceleração ou mesmo de recuo do fenómeno da globalização – que 

tem vindo a desafiar o multilateralismo e a liberalização económica pelos quais o bloco europeu 

rege, historicamente, a sua ação na economia internacional – a UE encontra-se numa posição 

sensível, sujeita à instrumentalização das suas dependências externas. A interdependência 

económica, outrora promovida pelo aumento da eficiência produtiva e da cooperação entre 

Estados, é agora utilizada de forma disruptiva e coerciva à medida que os países exploram as 

assimetrias presentes nas suas relações económicas, financeiras, comerciais e políticas, para 

atingirem os seus objetivos estratégicos.  

Neste sentido, tal como as perturbações na oferta de bens e serviços críticos durante a 

crise da Covid-19 e na recente crise energética causada pela invasão russa à Ucrânia 

evidenciaram, a UE encontra-se altamente vulnerável a disrupções no aprovisionamento 

destes recursos, que poderão ter efeitos adversos significativos na implementação da sua 

política climática e industrial. Garantir o acesso seguro e sustentável a estas matérias-primas 

trata-se, então, não apenas de uma questão de segurança energética, como de autonomia 

estratégica para a UE. 

Posto isto, com o objetivo de averiguar as atuais relações de dependência da UE na CV de 

uma das matérias-primas críticas à produção de uma tecnologia fundamental para a 
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descarbonização da economia e como tal afeta a sua autonomia estratégica, o presente 

trabalho incide sobre o estudo da dependência europeia de importações de lítio e das próprias 

LIBs, averiguando também o papel que Portugal poderá desempenhar para aumentar a 

autossuficiência da União, dado ser o EM com as maiores reservas do mineral. 

Em termos metodológicos, foi feita a recolha de dados de natureza qualitativa, através de 

pesquisa e análise bibliográfica, recorrendo a fontes primárias – com destaque para a 

legislação, documentação e investigação oficial das instituições europeias e entidades políticas 

portuguesas – e a fontes secundárias – como artigos e livros científicos 2 . Ademais, a 

metodologia foi complementada com a recolha e tratamento de dados de natureza quantitativa 

provenientes de serviços estatísticos nacionais, comunitários e internacionais, de forma a 

constatar empiricamente os principais argumentos delineados ao longo do trabalho.   

O trabalho encontra-se organizado em quatro capítulos. No primeiro capítulo, é feito um 

enquadramento teórico, analisando a evolução da conceptualização da autonomia estratégica 

no debate político europeu, de forma a auxiliar a compreensão da aplicabilidade e relevância 

deste conceito nas metas de descarbonização e eletrificação da economia europeia e, por 

conseguinte, no objeto de estudo. Exploram-se, também, as principais considerações e dados 

económicos relevantes do mineral em análise e das LIBs.  

No segundo capítulo, procede-se ao estudo da dependência da UE das importações de lítio, 

evidenciando as consequências que tal acarreta ao bloco europeu, seguido da discussão e 

análise das abordagens que poderão ser adotadas, a fim de garantir uma maior 

autossuficiência. 

De seguida, tendo em consideração a relação intrínseca do lítio com as LIBs e a importância 

desta tecnologia para a UE, o terceiro capítulo analisa a possibilidade de a União procurar 

aumentar a sua autonomia estratégica além da CV do lítio, construindo um cluster de baterias 

europeu. São discutidos os benefícios que tal traria para a indústria e para o próprio 

aprovisionamento do lítio na Europa. 

Por fim, é abordado o potencial litinífero de Portugal para a redução da dependência 

europeia de importações de lítio de países terceiros e para a sua participação no cluster 

europeu de baterias, avaliando qual o caminho que este EM percorre e deverá continuar a 

percorrer para assumir um lugar de liderança nas indústrias de lítio e das LIBs europeias, 

contribuindo, assim, para a autonomia estratégica da União. 

 

 

 

 

 
2 Dada a atualidade do objeto de estudo, aquando da necessidade de adquirir dados públicos mais recentes ainda não 
suportados, no momento de escrita, por fontes políticas oficiais, foram utilizadas fontes jornalísticas de referência. 
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2. Enquadramento teórico  
2.1 Conceptualização de autonomia estratégica 

O conceito de autonomia estratégica europeia emergiu durante a década de 1990, com a 

declaração franco-britânica de St. Malo de 1998 que destacou, pela primeira vez, a ideia da 

UE ter uma maior capacidade de ação militar e autonomia para responder às crises na sua 

vizinhança (Helwig, 2020), sendo posteriormente incorporada no conteúdo da antiga Política 

Europeia de Segurança e Defesa da UE (PESD)3 e para o Headline Goal de Helsínquia de 1999 

(Järvenpää et al., 2019). 

O termo surge, então, intrinsecamente ligado à defesa e segurança europeia (idem, 2019) 

no contexto do pós-Guerra Fria, com os EUA a iniciarem a transição dos seus interesses de 

segurança e defesa da Europa para a região da Ásia-Pacífico e a exortarem os países europeus 

a assumirem maior responsabilidade pela sua própria segurança (Helwig, 2020).  

Neste âmbito, Järvenpää et al. (2019), definem autonomia estratégica como a habilidade 

dos Estados europeus estabelecerem as suas próprias prioridades e tomar as suas próprias 

decisões no domínio das políticas de segurança e de defesa e de terem os meios para 

implementar essas políticas unilateralmente ou com parceiros, se assim o desejarem. 

Centrando-se, em grande medida, na relação entre a UE com a NATO e com a hegemonia 

norte-americana (Helwig, 2020), a autonomia estratégica pode ser vista como um espetro de 

interpretações (Fiott, 2021), onde o debate entre os EMs sobre o propósito e importância do 

termo se realiza conforme as perceções de perigo, as lealdades dispersas e os interesses 

contraditórios a nível individual (Anghel et al., 2020). 

Consequentemente, alguns EMs, particularmente aqueles que assentam historicamente a 

sua garantia de segurança na relação de defesa transatlântica, tendem a ser menos apoiantes 

da prossecução de autonomia estratégica (Helwig, 2020) e chegam a sugerir termos 

alternativos à palavra “autonomia”, pela perceção do termo como uma tentativa de decouple 

dos EUA (Csernatoni, 2021), como “responsabilidade estratégica”, ou “habilidade de agir da 

UE” (Helwig, 2020).  

As conclusões saídas do Conselho Europeu de novembro de 2013 marcaram o primeiro 

consenso institucional face ao conceito, referindo-o, pela primeira vez, ao advogarem que uma 

base tecnológica e industrial de defesa mais integrada, inovadora e competitiva no âmbito da 

PCSD poderia aumentar a autonomia estratégica da União (Csernatoni, 2021). Esta visão foi 

adicionalmente reforçada na Estratégia Global da UE (EGEU) de junho de 2016, mantendo, 

ainda assim, a flexibilidade e ambiguidade conceptual dos EMs ao utilizar a expressão “um 

nível de ambição e de autonomia estratégica adequada” (EEAS, 2016, in Csernatoni, 2021). 

Há, então, uma clara relação entre a indústria de defesa europeia com a autonomia 

estratégica, num contexto onde crises externas, como a anexação russa da Crimeia e o 

contínuo esfriamento das relações transatlânticas, e crises internas, como o Brexit e a 

 
3 Após o Tratado de Lisboa (2009), a PESD tornou-se na Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD).  
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ascensão de governos eurocéticos, colocavam as estruturas normativas, políticas e 

institucionais da UE sobre grande pressão  (Järvenpää et al., 2019).  

Contudo, a EGEU de 2016 marca, também, um ponto de viragem na interpretação de 

autonomia estratégica, ao identificar, a par da defesa, outras políticas onde a União deveria 

ser capaz de agir autonomamente para promover e defender os seus interesses e valores, 

dentro e fora das suas fronteiras (EEAS, 2017). 

Assim, deverá ser feita uma distinção entre aquilo que é a perspetiva clássica/convencional 

do conceito, interligada ao domínio da defesa, e a sua perspetiva contemporânea/global 

(Helwig, 2020) que emerge como consequência dos desafios e vulnerabilidades que afetam o 

centro da sustentabilidade e das prioridades políticas do projeto europeu e que moldam a nova 

ordem internacional, tais como: a instrumentalização das interdependências económicas, os 

desafios à economia de mercado impostos pelo capitalismo de Estado (Groitl, 2021), o 

aumento da rivalidade sino-americana, a reemergência de políticas revisionistas e as 

disrupções nas cadeias de globais de produção (Anghel et al., 2020).  

Deste modo, Anghel et al. (2020) definem autonomia estratégica como a capacidade da UE 

agir e decidir autonomamente, escolhendo quando e em que área o fazer, confiando nos seus 

próprios recursos em áreas estratégicas-chave e cooperando com os seus parceiros sempre 

que necessário. Semelhantemente, Helwig (2020) afirma que a autonomia estratégica se trata 

da habilidade política, institucional e material da União e dos seus EMs para gerirem as suas 

interdependências com países terceiros, com o objetivo de garantir o bem-estar dos seus 

cidadãos e executar decisões políticas autodeterminadas.  

A perspetiva contemporânea do conceito de autonomia estratégica vai, então, além das 

questões de defesa e segurança e engloba as capacidades e os envolvimentos externos 

assumidos pela UE (Helwig, 2020) e deve ser vista como um conjunto de meios e ferramentas 

que requerem uma abordagem horizontal e transversal a todas as suas políticas, de forma a 

reduzir dependências externas que possam comprometer os valores e interesses europeus, 

não pressupondo, como a perspetiva clássica do conceito permitiria interpretar (Groitl, 2021), 

um decouple de alianças e parcerias num contexto multilateral, mas sim a habilidade de ser 

autodeterminado na prossecução dessa cooperação quando desejada (Anghel et al., 2020; 

Helwig, 2020). 

Nesta nova perspetiva, as linhas divisoras entre os EMs ligam-se à economia política 

seguida por cada um, com Estados com maior tendência à proteção das indústrias nacionais a 

serem mais adeptos da necessidade de maior autonomia, como a França, ao contrário de 

Estados mais liberais, como a Alemanha (Helwig, 2020). 

Associado a esta perspetiva, surgem também termos alternativos como “soberania 

europeia” ou “autonomia estratégica aberta” (idem, 2020). O primeiro, referido regularmente 

pelo presidente francês, Emmanuel Macron, apela à necessidade de autonomia no campo da 

tecnologia e da indústria na UE, mas Fiott (2021) alerta para o claro enraizamento deste termo 

na ideia de autoridade política da União por oposição à capacidade de ação política que o 
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conceito de autonomia estratégica sugere, não sendo correto considerá-lo para o presente 

estudo.  

Já o conceito de autonomia estratégica aberta foi definido pela Comissão na sua revisão de 

política comercial de 2021 (Fabry & Veskoukis, 2021), correspondendo à capacidade da UE 

“moldar o novo sistema de governação económica global e desenvolver relações bilaterais 

mutuamente benéficas, [protegendo-se] simultaneamente (...) de práticas injustas e abusivas, 

incluindo a diversificação e solidificação das cadeias de abastecimento globais para aumentar 

a resistência a crises futuras.” (European Comission, 2021b, pág. 7). Trata-se de um conceito 

semelhante aos já apresentados, com a exceção de que pretende reiterar explicitamente a 

permanência do comprometimento da UE com os princípios de comércio livre. 

Apesar da cada vez mais consensual entre os académicos de que a aplicabilidade atual 

deste termo extrapola o reino de onde origina (Järvenpää et al., 2019), os EMs tardaram a 

reconhecer a contemporaneidade do conceito (Anghel et al., 2020). Destacam-se os passos 

dados na Cimeira de junho de 2019, com a adoção da agenda estratégica 2019-2024, que 

levou em consideração as comunicações feitas pela Comissão no mesmo ano, acerca da 

necessidade da UE promover a cooperação industrial transfronteiriça em torno de cadeias de 

valor estratégicas que são fundamentais para a competitividade industrial e a autonomia 

estratégica do bloco europeu (idem, 2020). 

Contudo, foi a recente crise pandémica, que expôs mais notoriamente as vulnerabilidades 

e dependências externas da UE, que acelerou, posteriormente e até ao presente, o consenso 

político sobre autonomia estratégica na sua perspetiva global, com destaque para o discurso 

feito pelo Presidente do Conselho Europeu, Charles Michel, após a reunião dos chefes de 

Estados e de Governo, em abril de 2020, onde sublinhou a importância da política industrial e 

económica para aumentar a autonomia estratégica da União e para produzir bens essenciais 

na Europa (Anghel et al., 2020).  

A autonomia estratégica trata-se, então, de um dos termos mais complexos no debate 

político europeu. A falta de clareza no seu significado, a mistura com outros conceitos e até 

mesmo a criação de novas definições tornam o termo numa buzzword que gera espaço para 

interpretações divergentes acerca dos objetivos estratégicos europeus, dos recursos 

necessários e das consequências que advirão de prosseguir mais autonomia (Järvenpää et al., 

2019; Helwig, 2020). Contudo, para este estudo, considere-se a noção contemporânea deste 

conceito e, particularmente, a definição de autonomia estratégica aberta dada pela Comissão. 

 

2.2 A realidade estratégica da Política Climática da UE 

A UE assume-se como uma líder mundial na luta contra as alterações climáticas. Através 

do Pacto Ecológico Europeu (PEE), anunciado em dezembro de 2019, os 27 EMs 

comprometeram-se juridicamente a reduzir as suas emissões de CO2 em, pelo menos, 55% 

até 2030, em comparação com os níveis de 1990, e a tornarem-se no primeiro continente a 

atingir a neutralidade carbónica até 2050 (European Comission, 2021a). O objetivo do PEE, é, 
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assim, tornar a economia europeia mais sustentável e revolucionar o seu sistema energético, 

transformando a transição verde e energética numa oportunidade económica e industrial para 

a UE. 

Um dos maiores objetivos do PEE – a redução do consumo e da dependência europeia das 

importações de combustíveis fósseis – terá, desde logo, implicações estratégicas e 

geopolíticas, na medida em que afetará (1) o equilíbrio energético da UE e dos mercados 

globais, (2) a relação com os seus vizinhos e fornecedores e (3) os seus padrões de comércio 

e de investimento (Leonard et al., 2021). 

Porém, para além de uma mudança estrutural no consumo energético europeu, os objetivos 

de política climática dependem, em grande escala, da eletrificação da economia, com destaque 

para o setor de transportes, onde os EMs se comprometeram a reduzir 90% das suas emissões 

até 2050 (European Comission, 2021a). 

Neste âmbito, as medidas mais ambiciosas recaem sobre os automóveis de passeiros e 

veículos comerciais ligeiros (idem, 2021a), com o objetivo de reduzir as suas emissões em 

100% até 2035, o que implica a proibição da produção e venda destes veículos com motores 

a combustão a partir desse ano (idem, 2022b). Ademais, existem ainda os objetivos 

intermédios de redução das emissões de CO2 para carros e carrinhas em, pelo menos, 55% e 

50% até 2030, respetivamente (idem, 2022b).    

Com isto, a eletrificação da economia irá resultar em novos riscos à segurança energética 

e alterar as dependências europeias de e para lá de 2030, já que dependerá largamente de 

matérias-primas/recursos minerais necessários para a produção de energia e tecnologia limpa, 

tais como painéis solares, turbinas eólicas e LIBs usadas para veículos elétricos (VEs) (Leonard 

et al., 2021; Criekmans, 2021), muitas das quais provêm de países terceiros e que têm 

observado uma escalada na procura mundial (European Comission, 2020a). 

O Banco Mundial estima que, segundo um cenário de aumento de temperatura de 2ºC, a 

produção de metais como a grafite, o cobalto e o lítio teriam de aumentar em mais de 450%, 

em comparação com os seus valores de 2018, para igualar a procura por estes minerais para 

a produção de tecnologias de armazenamento de energia (Hund et al., 2020). Devido à 

intensidade material exigida, qualquer disrupção no fornecimento destes minerais poderá ter 

um impacto significativo no processo de implementação destas tecnologias de baixa emissão 

carbónica (idem, 2020).  

A UE encontra-se numa situação particularmente sensível. Para além da maioria dos 

minerais e metais estarem geograficamente concentrados num certo número de países, a 

indústria europeia apresenta um desequilíbrio pronunciado na CV da grande maioria destas 

matérias-primas, dependendo consideravelmente do fornecimento de países terceiros em 

todas as suas fases (European Comission, 2018; Leonard et al., 2021) (ver figura 1).  No que 

toca à produção de LIBS e de células de combustíveis, por exemplo, a UE produz apenas cerca 

de 3% das matérias-primas necessárias (Leonard et al., 2021).  
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De três em três anos, desde 2011, a Comissão publica a lista de matérias-primas críticas 

(MPC) para a UE (European Comission, 2020a) e, desde março de 2023, publica a lista de 

matérias-primas estratégicas (MPE) (idem, 2023a). 

Enquanto os principais parâmetros usados para averiguar o caráter essencial das MPC para 

a UE são a importância económica4 e o risco de escassez5 (Criekmans, 2021), as MPE são 

avaliadas pela sua importância e difícil substituição nas áreas estratégicas essenciais para a 

dupla transição, pelo crescimento previsto da sua procura, pelos níveis de oferta atual e 

consequente dificuldade de aumentar a sua produção (Carrara et al., 2023). A mais recente 

avaliação considera 34 MPC e 16 MPE (European Comission, 2023a). 

As recentes disrupções nas cadeias globais de valor (CGV) de inúmeros bens, originadas 

pela crise pandémica da Covid-19 e da invasão russa ao território ucraniano, aceleraram as 

preocupações europeias relativas à organização e à concentração das fontes de 

aprovisionamento das MPC/MPE fora da UE (idem, 2020). A Comissão (2021b) considera, 

assim, as MPC/MPE como “dependências estratégicas”, i.e., dependências que afetam os 

valores e interesses fundamentais da União. A necessidade de reforçar a autonomia estratégica 

europeia estende-se, portanto, ao acesso a estas matérias-primas, já que se trata de uma 

“questão de segurança estratégica para a ambição europeia de concretizar o [PEE]” (European 

Comission, pág. 1, 2020a), pelo que a Europa deverá criar uma configuração geoeconómica e 

geopolítica favorável às suas necessidades e interesses no longo-prazo (Criekmans, 2021), 

garantindo uma maior presença nas fases de CV das indústrias que dependem estratégica e 

criticamente destes minerais (Anghel et al., 2020). 

 
4 Avaliado de acordo a afetação das matérias-primas a utilizações finais nas aplicações industriais, como indústrias de 
alta tecnologia e indústrias verdes (European Comission, 2020a) 
5 Avaliado conforme o nível de concentração da produção mundial de matérias-primas primárias a nível de país e do 
aprovisionamento para os 27 EMs, a governação dos países fornecedores, o contributo da reciclagem e da substituição, 
a dependência da UE das importações e restrições comerciais em países terceiros (idem, 2020a) 

Figura 1: Principais fornecedores de matérias-primas essenciais à UE, média de 2010-2014 

 

Fonte: Adaptado para português de Leonard et al. (2021). 
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2.3 O lítio e as LIBs 

O lítio (Li), o terceiro elemento da tabela periódica com o número atómico 3, é o mais leve 

dos metais (USGS, 2014) e é considerado uma MPC para a UE desde 2020 (European 

Comission, 2020a) e uma MPE desde 2023 (Carrara et al., 2023). 

Apesar da sua utilidade variar conforme a localização do mercado em questão, o lítio é 

globalmente utilizado no setor industrial (cerâmica, vidros, lubrificantes e metalurgia) e na 

produção de medicamentos e de armas nucleares (Tabelin et al., 2021). Contudo, desde 2015, 

as tecnologias de armazenamento de energia, tais como as baterias recarregáveis, são a maior 

utilização global de lítio, representando, atualmente, cerca de 80% da sua utilização global 

(USGS, 2023).  

Com uma taxa de crescimento anual composta (CAGR) de 32% entre 2015 e 2018, o 

consumo de lítio nas baterias cresceu significativamente nos últimos anos, essencialmente 

devido à procura crescente pelas LIBs, usadas para o carregamento de VE, Veículos Híbridos 

(VHI) e outros dispositivos eletrónicos (Tabelin et al., 2021). Dada a sua crescente 

importância, o comércio internacional de lítio registou uma taxa de crescimento de 438% entre 

os anos 2017 e 2019 (Osório de Barros & Póvoa, 2023).  

 

 

 

 

 

 

 

 

As LIBs, que têm o nome dos iões de lítio que transportam a carga energética (LaRocca, 

2020), começaram a ser a tecnologia de baterias predominante para VEs na década de 2010 

graças à sua elevada densidade energética, segurança e por permitirem vários ciclos de 

carregamento e descarregamento (Martin et al., 2017), substituindo as baterias de níquel-

hidreto-metálico (NiMH) que, até então, dominavam o mercado (Goonan, 2012). 

Apesar das LIBs apresentarem configurações diferentes, consoante a sua composição 

química (Goonan, 2012), o lítio é utilizado para a produção do material do elétrodo e a sua 

quota percentual nos diferentes tipos de cátodo de bateria, por volume, variam entre 4,1% a 

8,4% (LaRocca, 2020; Martin et al., 2017).  

O lítio utilizado nas LIBS é sujeito a uma cadeia de valor mineral, cujas fases tendem a 

ocorrer em diferentes localizações geográficas e que dão origem às suas três formas 

Figura 2: Procura de lítio por VEs vs. outros mercados 

Fonte: Hocking et al., pág. 24 (2016). 
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comercializáveis: lítio não processado (1º estado bruto), lítio processado (2º estado bruto) e 

lítio refinado (LaRocca, 2020).  

A fase de mineração dá origem ao lítio não processado  (LaRocca, 2020). No último ano, 

foram identificados um total de 98 milhões de toneladas de recursos de lítio (quantidades 

geologicamente disponíveis para exploração) e, em média, 26 milhões de toneladas de 

reservas mundiais (quantidades exploráveis, dadas as condições tecnológicas e 

socioeconómicas presentes) (Pereira, 2018; Tabelin et al., 2021; USGS, 2023). (Ver anexo 

2.1). 

A matéria-prima é extraída de depósitos de salmoura ou de cristais embutidos nas rochas 

de pegmatite, que originam concentrados e minérios de lítio, respetivamente (LaRocca, 2020). 

O lítio em salmouras é maioritariamente encontrado no “Triângulo do lítio”6 , a área que 

combina os recursos entre a Argentina, Bolívia e Chile e que compõe cerca de 59% dos 

recursos globais, enquanto as pegmatites, melhor distribuídas geograficamente, podem ser 

encontradas na Austrália, Brasil, China, em alguns países africanos e em Portugal (Pereira, 

2018; Tabelin et al., 2021). Embora os depósitos de salmoura forneçam uma exploração 

económica mais rentável, a sua concentração geográfica torna-os mais suscetíveis a 

constrangimentos geoeconómicos, ao contrário das pegmatites que, embora com processos 

mais dispendiosos e morosos, contêm as maiores ocorrências de lítio e menos probabilidade 

de sofrerem disrupções na sua oferta (Pereira, 2018; Tabelin et al., 2021). 

A Austrália e o Chile dominam as atividades de extração, através da mineração de 

pegmatite e através dos depósitos de salmoura, respetivamente (LaRocca, 2020).  

Dependendo do seu uso final, os produtores processam os minérios ou os concentrados de lítio 

para criarem compostos de lítio (2º estado bruto), como o carbonato de lítio, hidróxido de lítio 

ou óxido de lítio, utlizados para a criação dos materiais catódicos das baterias ou para a 

produção de eletrólitos, após serem enviados para refinação para utilização enquanto produto 

final nas baterias (LaRocca, 2020; UNCTAD, 2020).  

O Chile e a China são, simultaneamente, os maiores produtores dos compostos de lítio, 

apesar do Chile ser a maior fonte de lítio processado, na medida em que integra, nas suas 

operações, atividades de extração e processamento no mesmo local, enquanto a China produz 

lítio processado através do lítio importado no seu 1º estado bruto da Austrália, 

maioritariamente (LaRocca, 2020; T&E, 2023). 

A China é, também, o maior produtor de lítio refinado, cujos dados estimam uma 

capacidade de refinação global entre 50% a 89%, seguida do Japão e da Coreia do Sul 

(LaRocca, 2020). Note-se que, apesar de deter poucos recursos de lítio quando comparada a 

Austrália ou países da América Latina, a China captura a maioria do valor acrescentado (VA) 

global com as atividades de processamento e refinação (idem, 2020). (Ver anexo 2.2).  

 
6 Os EUA e a China também contêm depósitos de salmoura, mas em menores quantidades (Pereira, 2018). 
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3. A dependência europeia de importações de lítio   
Para atingir o objetivo de 100% de carros elétricos em 2035, o T&E (2023) estimou, com 

base num cenário regular (ver Anexo 3.1), que a procura europeia por baterias atingiria 

1,050GWh até 2030 e 1,645GWh até 2035. A nível global, o lítio é, do total das MPC/MPE 

utilizadas nas baterias, o mineral que regista o maior aumento da sua procura (Fabry et al., 

2023), com estimativas a apontar para um aumento de 89 vezes mais da procura atual deste 

mineral até 2050 (European Comission, 2023b). A nível europeu, a situação é semelhante, 

estando previsto que a UE aumente a procura de lítio utilizado nas LIBs até 11 vezes mais em 

2030 e 17 vezes mais até 2050 (idem, 2023c) (ver figura 3 e Anexo 3.2). 

 

 

 

 

Fonte: Carrera et al., pág 24 (2023), pág.24. LDS: Cenário de baixa procura de materiais. HDS: 

Cenário de elevada procura de materiais. 
 

Considerado os correntes níveis de produção global de lítio e a presença da indústria 

europeia na sua CV, a oferta deste mineral terá de se expandir substancialmente sob pena da 

ocorrência de períodos de escassez que poderão comprometer os objetivos e metas do PEE 

(European Comission, 2020c). 

A produção do lítio está bastante concentrada em poucos fornecedores e a UE tem, em 

média, apenas 30% de autossuficiência no acesso ao lítio (Eurostat, 2022), assinalando 

severas lacunas ao longo de toda a CV do mineral, que se traduzem numa elevada dependência 

de aprovisionamento de países terceiros (European Comission, 2020a, 2023c). 

Os 27 EMs apresentam, em média, uma dependência de importações de lítio na sua fase 

de extração de 81% (European Comission, 2023e). A ausência de um Código de Sistema 

Harmonizado (HSC) ou de dados públicos e acessíveis relativos ao comércio de minérios e 

concentrados de lítio, impossibilitam a demonstração da dependência europeia do lítio na sua 

1ª fase bruta por país. Todavia, estima-se que a Austrália e Portugal sejam os únicos 

fornecedores significativos nesta fase da CV, representando, respetivamente, 87% e 13% da 

fonte de concentrados de lítio para a União (Fabry et al., 2023), com o lítio extraído de Portugal 

a ser utilizado, exclusivamente, para a indústria de cerâmica (SCRREEN, 2023).  

Na fase de processamento e refinação, a UE depende em 100% de importações de lítio 

processado 7  (European Comission, 2023e). Olhando para as estatísticas agregadas 

 
7 A UE assume, nos seus estudos e documentos oficiais, a fase de processamento como a fase de “separação, refinação, 
modificação química e metalúrgica das matérias-primas” (European Comission, pág.17, 2023b). 

Figura 3: Procura de lítio derivada do aumento da procura por LIBS em 2030 e 2050 (t) 
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consideradas pelo relatório produzido pela Comissão Europeia (2023b), o Chile é o maior 

fornecedor da UE de lítio processado, representando 74% do total das suas importações.  

Contundo, desagregando os diferentes compostos de lítio, verificamos que, em média, nos 

últimos quatro anos, o Chile foi o maior fornecedor de carbonetos de lítio, representando 82% 

das importações da UE, enquanto as importações de óxido e hidróxido de lítio apresentaram 

uma maior diversificação da oferta por parte dos países terceiros, com uma expressão 

considerável dos EUA e da Rússia, que representaram, respetivamente, 30% e 29% das 

importações, seguidos da China, com 19% das importações, e do Chile, com 12% das 

importações (ver figura 4a e 4b). 

Os carbonetos de lítio são, historicamente, o principal material usado nas LIBs, mas os 

recentes desenvolvimentos tecnológicos nas baterias têm aumentado a preferência pela 

utilização do hidróxido de lítio (UNCTAD, 2020) causando maiores picos de preço neste 

composto (Ferreira de Castro et al., 2022). 
 

Figura 4: Média de importações de compostos de lítio desagregados (2019-2022) 

No que concerne ao lítio refinado, não existem estatísticas disponíveis publicamente sobre 

a produção do mesmo desagregado dos compostos de lítio, mas, como já referido, a China 

acolhe a maior parte das instalações mundiais de refinação de lítio (European Comission, 

2020c). Estima-se que, em 2020, este país tenha controlado 69% do lítio refinado a nível 

global e que a UE apresente uma elevada dependência do país nesta fase da CV (Carrara et 

al., 2023).    
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Fonte: Elaboração própria baseada nos dados de 2019-2022 da UN Comtrade (2023b, 2023a). 
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3.1 Implicações para a economia europeia 

A dependência europeia das importações de lítio e a concentração destas num pequeno 

número de países devem ser encaradas como questões de política climática, industrial e de 

segurança. 

A maioria dos fornecedores dos quais a UE depende estão expostos a baixos níveis de 

governação, o que cria, simultaneamente, riscos de disrupção no aprovisionamento da 

matéria-prima e o agravamento de problemas sociais e ambientais (European Comission, 

2023b). Isto ocorre devido à intensificação de atividades de extração e processamento em 

certas regiões de países em desenvolvimento, como o Chile, que tem sido criticado pelos 

impactos ecológicos que as atividades mineiras têm tido em certos prados e lagoas e pelo 

esgotamento dos recursos hídricos locais no deserto de Atacama (Ferreira de Castro et al., 

2022).  

Ademais, a concentração da produção de lítio em países terceiros aumenta a suscetibilidade 

de uma eventual perturbação resultante de falhas de mercado, catástrofes naturais ou 

mudanças políticas que poderão impactar severamente toda a CV (Theodosopoulos, 2020) e 

afetar diretamente a economia europeia.  

Enquanto net-importer de lítio, a UE enfrenta o risco de os produtores dominantes 

alavancarem a sua posição, ameaçando ou cortando o fornecimento da matéria-prima, 

impondo restrições à exportação – como é recorrente por parte da economia russa e chinesa, 

que alegam objetivos de satisfazer a sua elevada procura local ou de garantir um 

abastecimento adequado para as suas indústrias de e-mobilidade em crescimento  

(Theodosopoulos, 2020) – ou a aplicação de práticas discriminatórias, como a política de 

preços duplos que vigorava no Chile até 2022 (DG for Trade, 2023) 

Além disso, os restantes Estados almejam, também, expandir o seu domínio nas fases da 

CV onde têm menos vantagens, procurando ganhar o controlo de atividades económicas e 

ativos em países terceiros que podem estar diretamente envolvidos nas dependências da 

União. A China, o maior consumidor de lítio do mundo, apesar de deter uma clara vantagem 

a jusante na CV, contém apenas 7% das reservas de lítio mundiais e depende severamente 

de importações de lítio não-processado (USGS, 2023;LaRocca, 2020). Como resultado, 

empresas chinesas têm procurado adquirir ou controlar produtores de lítio em regiões críticas, 

tal como a Austrália e o Chile, o maior fornecedor da UE, para evitar períodos de escassez 

(Carrara et al., 2023; LaRocca, 2020).   

Os EUA pretendem também assegurar a sua posição na corrida aos minerais com o recente 

Inflation-Reduction Act (IRA), que promove o desenvolvimento de uma CV de baterias e de 

minerais doméstica, de forma a reduzir a sua dependência da China (T&E, 2023). Isto sublinha 

a importância estratégica desta questão para os principais atores da economia internacional e 
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a necessidade urgente da UE abordar as suas perspetivas de forma estratégica e integrada 

(Fabry et al., 2023).8 

 

3.2 Aumentar a autossuficiência europeia de lítio  

Desde 2008, com a primeira iniciativa das matérias-primas da Comissão Europeia, está 

estabelecida uma estratégia para melhorar e garantir o acesso às MPC. Assente em três pilares 

de ação (VidoVic & Solar, 2018), a abordagem tem vindo a ser revista e aprofundada nos 

últimos anos, com o Plano de Ação de 2020, que criou a Aliança Europeia para as Matérias-

Primas (ERMA) (Fabry, 2022), e, mais recentemente, com a proposta do regulamento Critical 

Raw Materials Act (CRMA), anunciado em março de 2023 (European Comission, 2023b).  

O CRMA enquadra, pela primeira vez, em ato legislativo, a necessidade de garantir o acesso 

ao fornecimento de MPC/MPE, como o lítio, de forma segura, diversificada e sustentável, 

assente no aproveitamento dos recursos internos, na diversificação da oferta externa e na 

promoção da economia circular.  

 

3.2.1 Desenvolver a cadeia de valor de lítio da UE  

Para aumentar a segurança do abastecimento de lítio, a União deve procurar, 

primeiramente, avaliar e facilitar o acesso ao seu potencial litinífero interno para a extração 

do mineral, assim como aumentar a sua capacidade de processamento e refinação domésticas 

(European Comission, 2019), criando uma CV europeia de lítio. 

Estima-se que exista capacidade para extração de lítio na Áustria, República Checa, 

Finlândia, Irlanda, Portugal, Espanha e Suécia (European Comission, 2018). Contudo, a União 

não é bem-sucedida a desenvolver projetos de exploração e extração, devido à falta de 

incentivos financeiros, à ausência de aceitação pública para exploração mineira em muitos dos 

27 EMs (idem, 2021b), à complexidade da indústria das MPC/MPE e ao alto risco dos projetos 

na fase inicial da CV, que vão desde fatores geológicos a barreiras de entrada e custos de 

capital significativos (idem, 2023a). Para além disso, a longa durabilidade e a incerteza dos 

processos de licenciamento nacionais funcionam como um dissuasor e podem fazer com que 

os picos de preço, que permitem a rentabilidade aos pequenos produtores, fiquem para trás, 

retirando a viabilidade dos projetos (idem, 2021b; 2023a)  

Com a ajuda do Mecanismo para a Transição Justa, que pretende atenuar o impacto 

socioeconómico da transição para a neutralidade carbónica (European Comission, 2020a), e a 

atuação em sinergia dos restantes instrumentos comunitários e nacionais, a UE tem a 

oportunidade para estimular o fornecimento interno de lítio. 

 
8 Esta situação agrava-se quando se constata que, até agora, ainda não foram lançadas tecnologias de armazenamento 
de energia a par ou melhor que as LIBs. Algumas alternativas, inclusive, continuam a requerer, na sua composição, uma 
participação considerável de lítio, como as LIBs em estado sólido, não afetando a tendência da procura crescente deste 
mineral, e outras alternativas, como as baterias ar de zinco, envolvem ainda muita incerteza em volta da sua composição, 
pelo que apenas se espera que possam a vir desafiar as LIBs no pós-2030 (Hund et al., 2020; Tabelin et al., 2021). 
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O T&E (2023) identificou 16 projetos integrados de mineração e refinação de lítio e projetos 

de refinação não integrados que, em teoria, teriam uma capacidade total combinada de 94kt 

de lítio até 2030. 

Assumindo uma capacidade de utilização de 85% após os projetos estarem operacionais, o 

T&E (2023) estima que estes projetos poderiam produzir cerca de 78kt de lítio em 2030 ou 

65kt, se excluirmos os projetos possíveis9, o que significa que, no cenário mais pessimista, 

50% da procura de lítio poderia ser satisfeita pela oferta de lítio refinado na Europa até ao fim 

desta década. A figura 5 mostra a capacidade de refinação de lítio pelos 27 EMs juntamente 

com o Reino Unido e a Sérvia, em 2030 (Ver Anexo 3.3 para lista de projetos total). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O CRMA apresenta medidas concretas para reforçar as capacidades da União ao longo da 

CV mineral, com o objetivo de que as fontes internas da UE satisfaçam, pelo menos, 10% da 

procura interna pelas MPC/MPE através da mineração e extração e, pelo menos, 40% através 

de processamento e refinação (European Comission, 2023c). A Comissão (2023a) deve 

selecionar e implementar Projetos Estratégicos que contribuirão para a aceleração dos 

contratos de licença e facilitação de financiamento para projetos ao longo da CV do lítio na UE 

(T&E, 2023). Já os EMs, deverão melhorar a capacidade e qualificação do pessoal 

administrativo responsável pela aceleração de processos de licenciamento, apoiar o 

desenvolvimento adequado de competências e da formação de mão-de-obra ao longo da CV 

do lítio e promover constantemente a investigação e inovação (European Comission, 2023a). 

 
9 Projetos com menos probabilidade de materialização graças à oposição das comunidades locais. 

Fonte: Adaptado para português de T&E (2023) 

Figura 5: Capacidade de refinação de lítio por país em 2030 
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O CRMA permite também à UE estabelecer normas ambientais e critérios que o lítio extraído, 

refinado e, inclusive, reciclado, devem respeitar (Findeisen & Wernert, 2023).  

 

3.2.2 Diversificar a oferta externa global  

O CRMA proíbe que mais de 65% do consumo anual da UE de qualquer MPE, seja ela 

extraída, processada ou refinada, provir de apenas um país terceiro (European Comission, 

2023b). Devido a limitações geológicas, a União dificilmente será autossuficiente no lítio e 

continuará a depender de importações (idem, 2023a). Neste sentido, a UE deverá agir, 

diversificando a origem das suas importações e garantido que tal é feito de forma sustentável, 

ética e equitativa (idem, 2019), enquanto permanece comprometida às suas obrigações 

internacionais (idem, 2023a). 

Primeiramente, deverão ser estabelecidos acordos de comércio com países que possam 

reduzir o risco de abastecimento de lítio na UE ao longo da CV (Carrara et al., 2023). Neste 

âmbito, destaca-se o Acordo Quadro Avançado UE-Chile, com negociações concluídas a 9 de 

dezembro de 2022, que assegura o acesso ao lítio necessário de forma não discriminatória 

(proibindo monopólios de exportação e importação e limitando a política de preços duplos que 

vigorava no Chile para matérias-primas) e de acordo com elevados padrões de 

sustentabilidade, garantindo o compromisso de mineração sustentável e o respeito pelas 

normas aplicadas na UE (DG for Trade, 2023). Os Acordos UE-Mercosul, assinado em 2019, e 

UE-Austrália, ainda em fase de negociação, são outros que se esperam que auxiliem o acesso 

europeu às reservas sul-americanas e australianas de lítio (Fabry et al., 2023). 

Ainda em matéria de política comercial, a Comissão deverá atentar à avaliação dos impactos 

e ao estabelecimento de critérios na aplicação de direitos aduaneiros e suspensões tarifárias 

nas importações de lítio, melhorando a harmonização entre as mesmas, de modo a facilitar a 

diversificação e, simultaneamente, reduzir as dependências (European Comission, 2023a)10. 

Adicionalmente, a Comissão precisa de resolver a imprecisão dos Códigos HSC que, no 

presente, dificultam o entendimento dos fluxos de comércio necessários para a criação de 

políticas eficientes e a entrada de novas empresas no mercado europeu (T&E, 2023). 

Em segundo lugar, a diversificação deverá basear-se numa estratégia de cooperação e de 

desenvolvimento de parcerias estratégicas mutuamente benéficas, que procurem integrar a 

CV do lítio com economias altamente desenvolvidas e economias africanas e sul-americanas 

em desenvolvimento, ricas em recursos (European Comission, 2020a; T&E, 2023). Para isso, 

serão necessários elevados investimentos em infraestruturas em países terceiros, a reunião 

de esforços para investir no aprovisionamento de lítio e o comprometimento de apoio mútuo 

entre parceiros em caso de disrupção na oferta do mineral (Findeisen & Wernert, 2023). Neste 

 
10 Em 2022, o hidróxido de lítio monoidratado (usado na produção do eletrólito) observou uma suspensão tarifária de 
2,6%, enquanto os carbonetos de lítio não observaram nenhuma (T&E, 2023). 
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âmbito, destacam-se os passos dados no CRMA, com o comprometimento da Comissão 

(2023a) no apoio ao projeto Global Gateway11 e na criação do Clube das MPC.  

Todavia, note-se que as mesmas mudanças geopolíticas/geoeconómicas que levam a UE a 

querer garantir um aprovisionamento mais seguro do lítio, estão simultaneamente a dificultar 

a sua diversificação (Fiott & Theodosopoulos, 2020). Riscos como a fragilidade do Estado, a 

coerção económica e vulnerabilidade climática dificultam a escolha de novos parceiros e 

fornecedores à União (idem, 2020). Neste contexto, sugere-se que a UE procure, no 

desenvolvimento das suas iniciativas, como o Clube das MPC, garantir mais que a mera 

coordenação, implementando cláusulas de assistência vinculativa entre aliados em caso de 

pressões geopolíticas, de modo a proteger-se contra a instrumentalização do lítio por parte de 

países terceiros (Findeisen & Wernert, 2023). 

 

3.2.3 Promover a circularidade de lítio  

A promoção da economia circular e da conceção ecológica, tal como a reutilização, segunda 

utilização e reciclagem, têm um enorme potencial para reduzir a procura e criticidade do 

fornecimento do lítio (Carrara et al., 2023).  

O CRMA estabeleceu o objetivo de garantir que a capacidade de reciclagem europeia seja 

capaz de produzir materiais secundários que cubram, pelo menos, 15% do seu consumo anual 

(European Comission, 2023c). Atualmente, as taxas de reciclagem e de reutilização da maioria 

das MPC são baixas, especialmente o lítio, que tem uma taxa de entrada de reciclagem em fim 

de vida (EOL-RIR) de 0%, o que significa que “a percentagem do [lítio] recuperado no fim de 

vida de um produto e reciclado num novo material” (Hund et al., pág. 81, 2020) é insignificante 

(Carrara et al., 2023). 

Contudo, estima-se que, com a procura crescente do mineral, a EOL-RIR aumente 

expressivamente, tal como se espera que se verifique uma evolução nas tecnologias de 

recuperação de lítio, pouco avançadas quando comparadas a minerais como o cobalto e o 

níquel, assim como uma redução dos seus custos (Hund et al., 2020; T&E, 2023).  

A UE poderá acelerar a reciclagem do lítio recorrendo ao financiamento a nível europeu e 

nacional, selecionando Projetos Estratégicos que alberguem esta fase da CV, progredindo a 

I&D neste domínio e promovendo uma economia circular e sustentável através de normas 

dentro e fora das fronteiras da União (European Comission, 2023c).  

Ademais, a reciclagem poderá auxiliar na mitigação de impactos negativos associados à 

extração do lítio e na criação de maior valor económico e emprego (European Comission, 

2023a), ao expandir-se a todo o ecossistema de produção de LIBs, um ponto a ser aprofundado 

no seguinte capítulo. 

 
11 O projeto Global Gateway promove projetos relacionados com a infraestrutura, conectividade e sustentabilidade do 
lítio e outras MPC.  
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4. Ir mais longe: a criação de um cluster europeu de baterias  
Tal como a CV do lítio, também nas fases a jusante da CV das LIBs observamos uma Europa 

vulnerável e estrategicamente dependente, graças a uma concentração da produção num 

oligopólio de três países asiáticos: China, Japão e Coreia do Sul (Carrara et al., 2023). 
 

Figura 6: Cadeia de produção das LIBs utilizadas em VE 

Fonte: Adaptado para português de IEA (2022) 
 

Estes três países dominam a produção global de componentes (i.e., o ânodo, o cátodo, os 

eletrólitos e os separadores) e de células de baterias. No que diz respeito ao material catódico, 

a China, o Japão e a Coreia são responsáveis por 70%, 14% e 15% da produção global, 

respetivamente (IEA, 2022), e a nível do material anódico, a China representa 85% da 

produção mundial e o Japão e a Coreia, 11% e 4%, respetivamente (idem, 2022). Já no fabrico 

de células, a China, a Coreia e o Japão contabilizaram, respetivamente, 56%, 26% e 10% da 

produção global em 2022, com as empresas CATL, LG Energy Solution, BYD e a Panasonic, a 

fornecerem, no seu conjunto, 70% de toda a produção mundial (Fabry et al., 2023).  

Constata-se que as empresas chinesas dominam a totalidade da cadeia de abastecimento 

das LIBs nas fases a jusante da extração de matérias-primas (IEA, 2022). A União, apesar de 

deter vantagem considerável na montagem de módulos de baterias e na sua integração nos 

VE (Carrara et al., 2023; Mathieu, 2018), observa uma elevada dependência de importações 

de componentes e, principalmente, de células de baterias – a componente mais cara das LIBs, 

perfazendo 70% dos seus custos totais (Jones et al., 2023) e onde o bloco europeu regista, 

historicamente, uma capacidade de produção reduzida, estimada entre 4,3%-6,8% da 

produção mundial em 2020 (Jones et al., 2023; Mathieu, 2021). 

Esta elevada concentração no fornecimento dos bens intermédios (Mathieu, 2018) 

necessários a uma tecnologia estratégica para a UE sinaliza que garantir um aprovisionamento 

mais seguro das MPC/MPE, como o lítio, não é suficiente para alcançar a resiliência geopolítica 

e a diversificação necessárias à concretização dos objetivos europeus.  

Desenvolver uma CV europeia de LIBs deverá ser parte integrante do plano de ação para 

garantir uma maior autonomia estratégica e, inclusive, o acesso seguro às matérias-primas. 

Isto porque a existência desta CV, não só contribui para a redução dos custos e riscos de 

disrupção na oferta dos componentes e células de baterias, como também, direta e 
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indiretamente, reduz o risco de abastecimento das MPC/MPE, através, por exemplo, da 

reciclagem de componentes (Carrara et al., 2023). Ademais, a situação atual ameaça a 

competitividade do setor industrial europeu, em particular a indústria automóvel (European 

Comission, 2019), já que as LIBs são a componente mais cara de um VE, constituindo entre 

30%-40% do seu custo total (Jones et al., 2023).  

O lançamento da Aliança Europeia para as Baterias (EBA), em 2017, e do Plano de Ação 

Estratégica para Baterias, em 2018, representaram um passo importante para sinalizar os 

fabricantes de automóveis, indústrias mineiras e eletroquímicas, institutos de investigação e 

EMs da importância estratégica desta CV para a União, com o objetivo de criar um cluster de 

baterias europeu (European Comission, 2020b; Fiott, 2021; Mathieu, 2019).  

 

4.1 Made in Europe: desafios e oportunidades  

A criação de uma CV de LIBs na Europa é imperativa. Para além de uma maior distância 

dos locais de produção das células de baterias poder significar custos de transporte e de 

controlo de qualidade superiores para os fabricantes de LIBs e de VE europeus, a ausência de 

controlo dos fornecedores de células poderá resultar em perdas de competitividade face aos 

seus homólogos asiáticos, que poderão beneficiar, inclusive, de condições contratuais 

preferenciais oferecidas pelos seus fornecedores de células nacionais (Mathieu, 2018). Além 

disso, os fornecedores de baterias não-europeus podem também almejar subir na CV, 

tornando-se concorrentes integrados diretos na indústria automóvel, tal como a Tesla e a BYD 

(idem, 2019).  

Do ponto de vista dos benefícios, uma CV de baterias europeia traria maior VA e mais 

postos de trabalho à economia que, ao mesmo tempo, colmatariam as perdas de emprego que 

decorrem da transição energética e capacitariam o capital humano para as novas tecnologias 

verdes12 (Platform Electric Mobility, 2020).  

Mathieu (2018) argumenta que a Europa poderá ainda desafiar a liderança do oligopólio 

nos próximos anos, mesmo que o Japão e a Coreia beneficiem da sua experiência em baterias 

no setor da eletrónica, já que a competitividade asiática não foi construída com base nas suas 

forças convencionais. O sucesso e domínio da economia chinesa neste setor, em tão pouco 

tempo, revela que é possível uma economia adquirir uma quota de mercado significativa, com 

base na alavancagem de uma grande procura interna e apoiada por políticas públicas 

estratégicas. 

Os salários potencialmente mais elevados na UE não serão um problema, dada a 

automatização do processo produtivo de células, e os custos laborais, que advêm de empregos 

de engenharia e nos quais a diferença salarial entre a Ásia e a Europa não é significativa, 

representam apenas 10% dos custos de fabrico (Mathieu, 2018). Além disso, os custos de 

energia tendem a ser mais caros na Ásia do que na Europa (idem, 2018). 

 
12 A Platform Electric Mobility (2020) estima que a indústria de baterias poderá criar até 4 milhões de trabalhos na UE 
e que a e-mobilidade criará mais de 200.000 empregos líquidos adicionais até 2030.  
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Será difícil a União superar a qualidade dos apoios diretos e indiretos concedidos, 

nomeadamente, pela China (Mathieu, 2019) ou até pelos EUA, que procuram, tal como a 

Europa, reduzir a sua dependência chinesa nesta CV, sobretudo através dos subsídios de 

produção concedidos no âmbito do programa IRA, que ameaçam desviar ou adiar 

investimentos em projetos de baterias e de mineração da UE para a América (T&E, 2023). 

Todavia, a UE contém diversos fatores nos quais pode capitalizar para uma abordagem bem-

sucedida, como o seu mercado interno de grande dimensão, a crescente procura por VE13 

(Mathieu, 2017) e um ambiente político estável (Eddy et al., 2019). Ademais, o tecido 

industrial europeu conta com atores académicos e industriais nos setores da eletroquímica, 

energia e indústria automóvel fortes e reconhecidos internacionalmente, que podem 

proporcionar uma base importante para a expansão do cluster de baterias europeu (Mathieu, 

2017).  

Os fabricantes de automóveis europeus assumirão um papel particularmente importante na 

criação de um cluster de baterias. A localização de gigafábricas perto dos fabricantes de 

automóveis, e até o seu envolvimento direto na produção das células, promoveriam a criação 

de um ecossistema de investigação e inovação e o codesenvolvimento entre todos os 

intervenientes na CV (Eddy et al., 2019). Porém, a indústria automóvel europeia tem limitado 

a sua ação a incentivar os operadores asiáticos a investir na produção de células de baterias 

na Europa, não se comprometendo com projetos europeus – quer no fornecimento de 

matérias-primas, pelo receio da falta de suficiente aprovisionamento a preços baixos para 

suportar a produção necessária, quer na produção de células, onde acreditam que dificilmente 

serão superados os níveis de custo/desempenho dos fornecedores asiáticos – o que acaba por 

desencorajar os fabricantes europeus a desenvolver as suas capacidades e a investir o 

necessário para alcançar economias de escala no fornecimento de células (Hafner & 

Tagliapietra, 2020; Eddy et al., 2019; Mathieu, 2019).  

 

4.2 Resultados esperados  

Face ao potencial de crescimento desta indústria e a necessidade urgente de investimento, 

a Comissão tem vindo a conceber um quadro financeiro de apoio à criação de um cluster de 

baterias europeu e às atividades de investigação e inovação, demasiado arriscadas para uma 

atuação individual do setor privado. Destacam-se o programa do Horizonte Europa (que trará 

925 milhões de euros para apoio à I&D entre 2021-2027) (European Court of Auditors, 2022), 

o InvestEU e a permissão dos auxílios estatais 14  neste setor através dos dois Projetos 

 
13 Estima-se que as 1,41 milhões de unidades vendidas em 2020 subam para 13,37 milhões de unidades em 2030 (Fabry 
et al., 2023). 
14 Simplificar os auxílios estatais é importante para garantir o financiamento desta indústria a nível nacional de cada EM, 
mas é importante notar que tal irá beneficiar mais profundamente Estados como a Alemanha ou França, com elevada 
capacidade fiscal (T&E, 2023), em detrimento de outros, que podem inclusive deter uma vantagem comparativa superior 
aos primeiros quanto às condições e recursos necessários para a produção de LIBs, tal como reservas de matérias-primas. 
É neste sentido que se discute, atualmente, a criação de um Fundo Soberano Europeu (FSE) com uma capacidade de 
financiamento de, pelo menos, 350 milhões de euros, proveniente, tal como o NextGenerationEU, de emissão de dívida 
conjunta por parte da Comissão, e que se deverá focar, exclusivamente, no financiamento europeu de projetos 
estratégicos, tais como a produção de LIBs e o acesso a MPC/MPE (idem, 2023). 
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Importantes de Interesse Comum Europeu (IPCEIs): o IPCEI on Batteries e o EUBatIn (IEA, 

2022), que estão previstos canalizar cerca de 20,1 mil milhões de euros para a CV das baterias 

(T&E, 2023) (Ver Anexo 4.1 para detalhes sobre programas e iniciativas da UE). 

A EBA prevê que, a partir de 2025, a Europa alcance 200GWh por ano de capacidade de 

fabrico de LIBs e um mercado de valor até 250 mil milhões de euros anuais, proporcionado 

por 10 a 20 gigafábricas (European Comission, 2018). A Aliança tem, também, alcançado 

resultados notórios na promoção de parcerias industriais em toda a CV, mobilizando 

financiamento público e privado, com mais de 10 mil milhões de euros de subvenções e 

empréstimos concedidos a promotores de projetos europeus e não europeus (Mathieu, 2021).  

Estima-se que a Europa deverá aumentar a sua produção, de 69GWh em 2022, para 

238GWh em 2025, 413GWh em 2027 e 773GWh em 2030, se considerarmos apenas os 

projetos cujos processos de financiamento e licenciamento estão em fases avançadas; se 

consideramos todos os projetos anunciados, a produção de células de baterias poderia atingir 

1,395GWh em 2030, representado cerca de 29,9% da produção global (T&E, 2023; Jones et 

al., 2023). Espera-se que as empresas europeias representem, nesse ano, 58% da produção 

na região, com destaque para o Volkswagen Group, a Freyr, a ACC e a Northvolt, e que a UE 

atinja a autossuficiência na produção de células de baterias em 2027 (T&E, 2023).  

Atualmente, os maiores produtores de células na UE são a LG Chem na Polónia e a Samsung 

SDI na Hungria (T&E, 2023). A Comissão entende que o caminho a seguir para alcançar a 

autonomia estratégica aberta deve prezar o estabelecimento de parcerias: por um lado, entre 

fabricantes mundiais de automóveis que atuam no mercado europeu com os fabricantes 

europeus de células e, por outro lado, com os fabricantes de automóveis europeus que devem 

favorecer os seus habituais fabricantes de células estrangeiros, mas de forma estratégica, 

estabelecendo joint ventures15, por exemplo, a fim de adquirir conhecimento tácito e know-

how, uma vez que a indústria europeia não tem experiência na produção de células em grande 

escala (Mathieu, 2019).  

No entanto, apesar dos benefícios de uma abordagem aberta, é importante que os projetos 

de gigafábricas sejam maioritariamente controlados por empresas europeias, sob pena de uma 

maior insustentabilidade industrial. O investimento excessivo e a elevada competição por 

quotas de mercado pelo qual se caracteriza, atualmente, o setor das LIBs, significa que existem 

riscos de sobreprodução, o que poderá implicar que, num momento de consolidação industrial, 

as gigafábricas fora dos países de origem possam ser restruturadas, especialmente se ainda 

registarem elevados custos de produção ou não observarem economias de escala (Mathieu, 

2017). As gigafábricas esperadas operacionais na UE até 2030 poderão ser encontradas no 

Anexo 4.2.  

Com a subida da produção celular, espera-se, também, que aumente o fabrico de material 

catódico e anódico em território europeu. Doze empresas anunciaram o seu interesse no 

 
15 As empresas coreanas aproveitaram as licenças dos fabricantes japoneses, enquanto o gigantesco fabricante de 
baterias da China, CATL, é uma antiga filial da TDK, um produtor japonês de baterias eletrónicas de consumo  (Mathieu, 
2019). 
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envolvimento da produção de material catódico, somando um total de 17 fábricas anunciadas, 

até agora, na Europa (T&E, 2023), com destaque para a parceria da Volkswagen com a 

Umicore e a Northvolt, que pretendem produzir mais de 100GWh por ano do seu próprio 

material catódico (IEA, 2022). Prevê-se que o fornecimento europeu do material catódico se 

expanda mais de 20 vezes em 2030 em relação a 2022, satisfazendo 46% da sua procura 

neste ano (T&E, 2023). Caso todos os projetos incertos e ainda incipientes se materializem, a 

oferta poderá duplicar em 2030 para cerca de 1,1Mt (idem, 2023). 

 Quanto à produção de material anódico, espera-se que a China continue a dominar este 

mercado, dado que a maioria das empresas de produção desta componente são chinesas e, 

estando verticalmente integradas, dominam toda a cadeia de produção, o que implica que a 

produção estrangeira de ânodos permaneça dependente do investimento estrangeiro destas 

empresas (IEA, 2022).16  

 

4.3 A importância da economia circular na CV das LIBs europeia 

Para estabelecer com êxito um cluster de baterias na UE, é necessária uma estratégia que 

almeje alcançar competitividade não só em termos de custos de produção, como também na 

diferenciação e oferta de maior VA, dando importância a critérios como a segurança, o 

desempenho ambiental e a sustentabilidade (Mathieu, 2017).  

A produção de LIBs assente nos princípios da economia circular (Platform Electric Mobility, 

2020), poderá permitir à UE difundir as suas normas a uma escala global e fornecer aos atores 

europeus uma vantagem competitiva (Mathieu, 2021). Isto é o defendido pelo Regulamento 

de Baterias, a principal iniciativa que pretende incorporar a sustentabilidade das LIBs colocadas 

no mercado da UE, no contexto do desenvolvimento de uma indústria europeia de LIBs (Melin 

et al., 2021), medindo, por exemplo, a sua pegada carbónica.17 

A reciclagem é, neste âmbito, uma etapa da CV crucial no incentivo à criação de um cluster 

de baterias, já que necessita de ser integrada numa rede fechada e mesmo num ecossistema 

industrial (Eddy et al., 2019; Danino-Perraud, 2020). Isto poderia traduzir-se numa vantagem 

competitiva para a Europa, já que permitiria a recuperação de MPC/MPE e a redução da pegada 

de carbono das atividades de mineração/extração, que, por sua vez, poderão aumentar a 

capacidade de processamento/refinação e a produção de células na UE (T&E, 2023; Hund et 

al., 2020). Apesar deste mercado vir apenas a atingir a sua maturidade entre 2025 e 2030, as 

decisões de investimento em processos e infraestruturas relevantes devem ser tomadas o mais 

cedo possível, o que implica a mobilização de capital por parte de empresas cujas 

rentabilidades e quadros legais não são, ainda, estáveis (Danino-Perraud, 2020). A União e os 

 
16 Já há, contudo, projetos europeus bem-sucedidos, como o projeto da empresa suíça ABB e a empresa australiana 
Talga, operacional no norte da Suécia (Barkan, 2022), e o projeto em desenvolvimento em Vaasa, entre a finlandesa 
Grafintec Oy e a indiana Epsilon Advanced Materials (City of Vaasa, 2022). 
17 Todavia, a UE deverá ter em atenção os efeitos indiretos que podem resultar de tal regulamentação num mercado 
nascente europeu, tal como a redução da inovação ou o aumento dos custos de fabrico que possam minar a venda de VE 
e a descarbonização dos transportes (Mathieu, 2021; Melin et al., 2021). 
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seus EMs são uma peça-chave para garantir os meios financeiros e políticos para a prossecução 

destes objetivos.  

Assim, a competitividade do cluster de baterias europeu passa pela união dos esforços entre 

intervenientes públicos e privados e o estabelecimento de igualdade de condições de 

concorrência (T&E, 2023), ao investir numa CV unificada a nível europeu. A eletrificação da 

economia e do setor dos transportes poderá gerar riqueza e novos empregos para os cidadãos 

europeus, mas tal não acontecerá caso os EMs optem por dividir os seus mercados nacionais 

e depender das importações de tecnologias de países terceiros que tornarão a Europa mais 

vulnerável. A criação de um cluster de baterias, ou até a consolidação plena desta indústria, 

permitirá a existência de uma estratégia industrial coerente que garantirá a satisfação dos 

interesses europeus a longo prazo e a autonomia estratégica da União neste domínio (Mathieu, 

2017). 

 

 

5. Potencial de Portugal na produção de lítio para as baterias de ião-de-

lítio na UE 

Portugal é o maior produtor de lítio na Europa e o nono maior do mundo, com um total de 

60.000 toneladas de reserva do mineral (USGS, 2023). Esperava-se que as explorações 

mineiras deixassem de ser viavelmente económicas a longo prazo (Domingues, 2022) graças 

à desvalorização do preço deste mineral na indústria de cerâmica, o seu principal destino em 

Portugal (Reis et al., 2022), mas as ambições climáticas e industriais europeias renovaram a 

importância da exploração do mineral para o país, apresentando-se como uma oportunidade 

única para a liderança dentro da UE.  

Além das suas reservas geológicas, Portugal beneficia de estabilidade política e económica, 

know-how científico e tecnológico, infraestruturas e um quadro jurídico sólido na indústria 

extrativa (Domingues, 2022; GTL, 2016) (Ver anexo 5.1 para detalhes sobre Lei das Minas). 

Como efeito, observou-se, nos últimos anos, um crescente interesse das empresas pelos 

minerais de lítio portugueses (Domingues, 2022). Só em 2016, deram entrada, na Direção 

Geral de Energia e Geologia (DGEG), cerca de 30 pedidos de direitos de prospeção e pesquisa 

de lítio como substância mineral principal, totalizando cerca de 3,8 milhões de euros de 

investimento proposto para uma área total de 2.500 km2 (GTL, 2016). A figura 7 expõe os 

atuais contratos em vigor para a prospeção e exploração do lítio em Portugal (Ver anexo 5.2).   

A Mina do Barroso, da britânica Savannah Resources, é o projeto mais avançado de 

mineração em solo português e está previsto que seja o maior projeto de exploração 

convencional de lítio na Europa (Simões & Amorim, 2020). Está localizado em Montalegre, no 

distrito de Vila Real, e a mina, que terá uma duração de 11 anos, visa a extração de 1,3Mt de 

pegmatito litinífero por ano, o equivalente a 25kt/ano de carboneto de lítio (idem, 2020; 

Savannah Resources, 2023), podendo abastecer uma gigafábrica do tamanho padrão 

(40GWh), e um cluster automóvel com produção anual de cerca de 730.000 veículos (Patuleia 
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& Waliszewska, 2023). Isto representa aproximadamente três vezes o nível de produção da 

fábrica da Volkswagen Autoeuropa, que tem uma produção equivalente a cerca de 1,5% do 

PIB do país (idem, 2023). Estima-se que a mina criará ainda 200 empregos diretos e entre 

400 e 600 indiretos (Savannah Resources, 2023) 18 , que tenha, em média, no período 

operacional, um impacto de cerca de 34 milhões de euros sobre o Valor Acrescentado Bruto 

(VAB) português e que gere mais de 1,212 milhões de euros nas exportações (Carballo-Cruz 

& Cerejeira, 2020).  

Figura 7: Contratos em vigor em Portugal – Lítio 

Fonte: Adaptado de DGEG (2023). 
 

Considerando o seu avanço face a outras explorações portuguesas e à dimensão esperada 

da sua produção na Europa, a Mina do Barroso tem um potencial considerável para satisfazer 

a procura europeia por lítio e contribuir para o cluster europeu de baterias, aumentado a 

autossuficiência e segurança no fornecimento do mineral na UE (Carballo-Cruz & Cerejeira, 

2020).  

Prevê-se que 86% da produção do concentrado de lítio deste projeto seja destinada a 

exportação, através do Porto de Leixões (Simões & Amorim, 2020), nomeadamente para a 

 
18 A Savannah Resources recebeu, em maio de 2023, por parte da Agência Portuguesa do Ambiente (APA), uma 
Declaração de Impacte Ambiental (DIA) favorável condicionada, sendo o primeiro projeto português de lítio a receber 
uma DIA favorável (Prado, 2023). A empresa espera adquirir a Licença Ambiental em 2024 (Lusa, 2023).  
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China (Domingues, 2022), e que a restante parte seja direcionada para a futura e primeira 

refinaria de lítio na Europa, localizada em Sines (Reis et al. 2022).  

A refinaria é liderada pela Aurora, a joint venture criada pela Galp e pela Northvolt, que 

ambiciona criar a maior e mais sustentável refinaria de lítio europeia em Portugal, com uma 

capacidade de produção até 35.000t de hidróxido de lítio, suficiente para a produção de mais 

de 1 milhão de VE por ano na UE (Galp, 2021; Silva & Silvares, 2021). O projeto está previsto 

iniciar as operações comerciais em 2026 (Galp, 2021).  

A maior empresa de químicos portuguesa, Bondalti Chemicals, também estará envolvida 

numa refinaria a ser instalada em território nacional que permitirá a obtenção de cerca de 

25.000t de hidróxido e/ou carbonato de lítio por ano (ECO, 2021). A refinaria será localizada 

em Estarreja, no distrito de Aveiro, e o projeto está integrado no programa “New Generation 

Storage”, aprovado, em 2022, para financiamento do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) 

na ordem dos 26,1 milhões de euros (Mais Transparência, 2023b). 

Os projetos portugueses devem, precisamente, priorizar, além da extração, a integração 

das fases de maior VA na CV, i.e., o processamento e refinação de lítio, seguindo a tendência 

da maioria dos projetos europeus (T&E, 2023) e de forma a maximizar os benefícios 

macroeconómicos e o potencial de liderança no continente. Isto poderá ter um efeito 

transformador na economia portuguesa e na estrutura das suas exportações, no âmbito de 

uma estratégia de desenvolvimento assente na promoção de bens transacionáveis, já que as 

exportações de compostos de lítio têm um maior valor de mercado e fornecem, 

consequentemente, uma maior competitividade ao setor mineiro português (Simões & 

Amorim, 2020; Carballo-Cruz & Cerejeira, 2020).19 

 

5.1 Portugal e a produção de LIBs na UE  

Tal como a UE no seu todo, Portugal deverá aproveitar a sua disponibilidade de recursos 

de lítio para o desenvolvimento da produção de LIBs e, inclusive, de VE, de forma a maximizar 

os seus benefícios económicos (Patuleia & Waliszewska, 2023).  

Existe efetivamente uma vontade política portuguesa de contribuir para a criação de um 

ecossistema europeu de produção de baterias (Carballo-Cruz & Cerejeira, 2020) e fazer de 

Portugal, a médio prazo, “uma potência europeia, e talvez mundial, [nesta] tecnologia” 

(Gabinete do Ministro do Ambiente e Ação Climática, pág. 4, 2020). António Costa, atual 

Primeiro-Ministro português, refere que Portugal deverá desenvolver uma estratégia que 

valorize o lítio no âmbito da criação de refinarias e de fábricas sustentáveis de produção de 

baterias (XXIII Governo, 2023).  

Neste sentido, Portugal está na mesa de opções de várias grandes empresas para projetos 

decisivos, tal como a Stellantis, que procura uma localização para instalar a sua quarta fábrica 

de baterias de VE na Europa (Gomes, 2023), e a Tesla, que volta a considerar Portugal como 

 
19 À parte da Savannah Resources, somente a Lusorecursos, na mina de Montalegre, explicitou que pretende também 
transformar o lítio em hidróxido de lítio, através da construção de uma Fábrica de Transformação Hidrometalurgica em 
Portugal (Lusorecursos, 2023). 
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o centro da sua próxima gigafábrica na Europa, depois da Espanha ter quebrado o pacto de 

confidencialidade que a marca norte-americana exigia (ECO, 2023). A 3 de novembro de 2022, 

Portugal assinou ainda um memorando de entendimento com a gigante chinesa CALB para a 

instalação de uma gigafábrica no país, já tendo reservado 90 hectares em Sines para o efeito 

(Silvares, 2023). Espera-se que a fábrica, entre 2028 e 2030, chegue a representar cerca de 

4% do PIB português (Alves & Freitas de Sousa, 2023). 

 

A nível de iniciativas nacionais, Portugal conta, atualmente, com dois clusters de baterias, 

ambos sediados em Braga: o BATpower, criado em 2021 (Reis et al., 2022), e o Baterias2030 

(Baterias2030, 2021). Porém, não existe qualquer atualização de informação do BATpower, 

desde o anúncio da sua criação, e nenhuma atualização de atividade do Baterias2030, desde 

setembro de 2022. O projeto CAVALI, que pretende produzir concentrados de minerais de lítio 

e desenvolver a CV do ciclo de produto das baterias de VE (INESC TEC, 2023), encontra-se na 

mesma situação, sem qualquer registo de atividade ou de feitos concretos. Destaca-se ainda 

o projeto português RELiEF, financiado pelo Horizonte Europa, (NOVA FCT, 2022), e o consórcio 

de 15 empresas, dentro das quais a Galp, a Savannah Resources e a Aurora, candidato aos 

fundos do PRR sob o mote “Agenda CVB - Cadeia de Valor Baterias de Lítio em Portugal”, com 

o objetivo de criar em Portugal um hub de lítio que abranja a totalidade da CV das LIBs (Reis 

et al., 2022). (Ver anexo 5.3 para detalhes sobre iniciativas nacionais portuguesas na CV do 

lítio e das LIBs). 

 

Figura 8: Benefícios económicos adicionais provenientes da integração de projetos de 

gigafábricas à CV do lítio em Portugal 

Fonte: Adaptado para português de Patuleia & Waliszewska (2023) 
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5.2 Barreiras estruturais ao potencial português 

A extração do lítio em Portugal tem o potencial de beneficiar a UE ao garantir o fornecimento 

do mineral dentro das suas fronteiras enquanto garante os elevados padrões de 

sustentabilidade exigidos pela legislação comunitária. Além disso, permite que o país se 

destaque numa CV considerada estratégica pela Comissão e, o facto da maioria dos projetos 

de mineração de lítio se encontrarem no interior do país, fornece uma oportunidade única para 

contrariar a tendência histórica de desertificação destas zonas geográficas, através da criação 

de emprego e atração de investimento (Âmbar e Silva, 2021). Contudo, se por um lado se 

reconhecem as vantagens que a extração do lítio traria a Portugal, é também importante 

reconhecer que este potencial continua a ser subaproveitado (Ver Anexo 5.4) e sujeito a 

barreiras estruturais. 

Destaca-se, primeiramente, a inexistência do apoio da sociedade civil e das comunidades 

locais nas regiões com potencial litinífero, que temem não observarem qualquer VA a nível 

local e ficarem apenas com as implicações ambientais negativas que tal atividade económica 

provoca20 (Reis et al., 2022; Patuleia & Waliszewska, 2023). Tais preocupações não devem 

ser ignoradas e é imperativo estabelecer um diálogo permanente com a sociedade, 

promovendo a transparência dos benefícios e prejuízos das etapas dos respetivos projetos 

(Reis et al, 2022), assim como o desenvolvimento de regulamentações exigentes para a 

minimização dos impactos negativos provenientes da exploração mineira (Osório de Barros & 

Póvoa, 2023). Contudo, também a governação tem contribuído severamente para a 

impopularidade do lítio. A administração pública portuguesa denota níveis particularmente 

baixos de confiança pública e de controlo de corrupção, quando comparado a outros países da 

OCDE (Patuleia & Waliszewska, 2023) e, no que toca ao lítio, tem registando diversos cenários 

de controvérsia, tais como a concessão de direitos de exploração à empresa PANN, antes de 

esta ter concluído a obrigatória Avaliação de Impacte Ambiental, ou a atribuição do contrato 

de exploração à empresa Lusorecursos sem concurso público (Reis et al., 2022).   

Não obstante o país pretender ocupar uma posição de liderança na CV do lítio na Europa, 

como denota a Resolução do Conselho de Ministros n.º 11/2018, a verdade é que tal ambição 

é minada pela ausência de uma Estratégia Nacional para o Lítio clara e coerente, como se 

observa, por exemplo, para o hidrogénio verde. Ao contrário deste recurso, onde o Governo 

português define um conjunto de políticas públicas que guiam, coordenam e mobilizam 

investimentos públicos e privados e fornece incentivos nacionais à produção de hidrogénio 

(Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2020), observamos, no lítio, debilidades 

crescentes nos recursos humanos e financeiros das instituições governamentais relacionadas 

com o setor mineiro, elevados períodos de tempo para a atribuição de direitos de prospeção e 

pesquisa e de exploração e, acima de tudo, a falta de programas financeiros específicos e de 

 
20 Os principais impactos incluem os danos à paisagem e biodiversidade, depleção de recursos não renováveis, a 
produção de poeiras e ruído, erosão, elevado consumo energético, poluição ecológica, riscos de contaminação do ar, do 
solo e de recursos e impactos negativos na saúde, modos de vida e atividades económicas da população (Domingues, 
2022; Reis et al., 2022). 
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incentivos às empresas do setor, que não observam qualquer benefício fiscal ou redução dos 

custos energéticos, apesar do elevado risco que esta atividade económica comporta (GTL, 

2016).  

A situação é similar quanto à ambição do desenvolvimento da CV das LIBs. No decorrer da 

investigação das várias iniciativas e projetos existentes, verificou-se a ausência de informações 

e atividades atualizadas, a falta de oficialização por parte das entidades políticas portuguesas 

e, especialmente, a carência de um Plano Estratégico ou de um Programa Nacional que 

coordenasse todas estas iniciativas de forma coesa ou intrasetorial (Patuleia & Waliszewska, 

2023). No fundo, observamos um conjunto de programas distribuídos de forma avulsa, sem 

comunicação ou divulgação suficiente que nos forneça um elevado grau de garantia ou de 

resultados na criação de uma CV de baterias em Portugal.  

Será crucial que seja estabelecida uma estratégia que dure além dos ciclos políticos e que 

reúna o setor público, o setor privado e os cidadãos portugueses e que formalize 

objetivos, metas e prazos, de forma a assegurar um verdadeiro aproveitamento da 

vantagem comparativa portuguesa. Neste sentido, aguarda-se, com expectativa, o 

anúncio da Estratégia Industrial Verde portuguesa.  

Ademais, não obstante várias empresas portuguesas beneficiarem unilateralmente de 

alguns fundos, programas e iniciativas da UE (ver Anexo 5.5), Portugal continua a agir de 

forma isolada e não integrada a nível comunitário, ao contrário do que se suporia, tendo em 

conta o potencial do país para o bloco europeu. Inclusive, é obrigatório destacar a ausência de 

Portugal nos dois IPCEIS que permitiriam acesso a avultosas quantias de financiamento público 

e privado, assim como a não participação de nenhuma autoridade nacional ou ministério 

português no network da ERMA, ao contrário do que se regista para outros países com 

depósitos de lítio, como a Suécia e a Espanha (ERMA, 2023).  

Espera-se uma ligeira alteração deste paradigma com a aprovação do CRMA, onde a 

Comissão será responsável pela seleção de Projetos Estratégicos (PE) europeus que 

contribuam significativamente para a segurança do aprovisionamento da União em MPC/MPE 

e cujo funcionamento gere benefícios transfronteiriços para além do EM em causa e a setores 

a jusante (European Comission, 2023b). Os EMs continuarão a ser responsáveis pela atribuição 

de direitos de prospeção e exploração, contudo, o Regulamento obriga a que os PE beneficiem 

de um maior apoio financeiro e da atribuição de licenças de forma mais célere possível, não 

excedendo 24 meses para os projetos que envolvam extração e 12 meses para projetos que 

envolvam transformação ou reciclagem, como a refinaria Aurora, em Sines, e, no caso de PE 

que já tenham iniciado o processo de concessão de licenças antes da atribuição do estatuto de 

PE, como será o caso da Mina do Barroso, a duração das etapas reduz-se para 21 meses e 9 

meses, respetivamente (idem, 2023b). 
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6. Conclusões  
Os objetivos do PEE colocam uma grande pressão sobre o setor da e-mobilidade e situam 

as LIBs no centro das tecnologias com maior valor estratégico e industrial na UE. À medida 

que a corrida mundial pelas baterias e para liderar este mercado se intensifica, observa-se, 

consequentemente, o aumento da procura do lítio. Ao longo deste trabalho, foi possível 

verificar que este mineral cumpre os requisitos necessários à Comissão Europeia para ser 

classificado como uma MPC/MPE já que: (1) apresenta uma alta importância para a economia 

europeia; (2) é suscetível de sofrer períodos de escassez, dada a concentração geográfica num 

pequeno número de países, devido a condições geológicas; (3) é de difícil substituição nas 

LIBs, no seu estado-de-arte contemporâneo; e (4) a sua oferta e níveis de produção atuais 

não permitem fazer face ao aumento de procura que se estima, pelo menos, nas próximas três 

décadas.  

A União é, de facto, uma net-importer de lítio e depende, na sua maioria, do Chile, dos 

EUA, da Rússia e da China, sendo este último país um caso particular, na medida em que 

domina a refinação do lítio a nível global, a fase da CV do mineral com maior VA. Entre os 

principais tipos de consequências que esta posição vulnerável acarreta, destacam-se a 

disrupção do fornecimento de lítio (seja originado por falhas de mercado ou pela utilização de 

instrumentos de política comercial estratégica), a perpetuação de normas não compatíveis 

com os padrões de sustentabilidade europeus e a perda de competitividade industrial.  

O CRMA, de 2023, veio, finalmente, fornecer um enquadramento regulamentar que visa 

sinalizar os agentes económicos dos riscos da disrupção da oferta das MPC/MPE e garantir um 

verdadeiro aproveitamento da capacidade de extração, processamento, refinação e reciclagem 

a nível europeu, enquanto faz uso da política comercial e cooperação internacional para 

diversificar os riscos de abastecimento. No seu conjunto, isto contribuirá para dotar a UE de 

uma maior capacidade de gerir a sua interdependência com países terceiros, utilizar os seus 

próprios recursos e agir de forma autónoma na concretização dos objetivos do PEE.  

Contudo, constatou-se que as lacunas e vulnerabilidades observadas no abastecimento do 

lítio não podem ser enfrentadas sem uma abordagem intrinsecamente ligada ao seu 

ecossistema industrial, i.e., à CV das LIBs, onde se verificam, de igual forma, tendências 

oligopolistas e monopolistas na sua oferta.  

A solidificação europeia da CV das LIBs é uma extensão óbvia da prossecução da autonomia 

estratégica que se pretende adquirir com a CV do lítio. A UE deverá deter uma posição 

dominante num setor tecnológico que marcará o futuro verde e digital que pretende, pelo que 

a criação de um cluster de baterias europeu é crucial, trazendo ganhos económicos e uma 

maior credibilidade à própria indústria das matérias-primas europeia, ao motivar e coordenar 

todos os stakeholders europeus ao compromisso de garantir um aprovisionamento seguro e 

sustentável de lítio e das LIBs. De nada servirá extrair, processar e refinar lítio, exportá-lo 

para outro país e importar o seu produto final, sujeitando-se, novamente, aos riscos de uma 

dependência excessiva que afetarão a capacidade da UE defender e garantir os seus interesses. 
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Dada a incipiência da indústria de baterias europeia, a UE não deve descurar a parceria 

com players de países terceiros quando benéfico, mas terá de ser igualmente assertiva e 

prioritária na criação de um cluster de baterias europeu antes da consolidação industrial global 

e antes que outros gigantes económicos, que pretendem, também, aumentar a sua 

autossuficiência, ameacem as suas perspetivas de competitividade. A União tem ainda a 

oportunidade de apostar na diferenciação do seu produto pelos seus padrões de 

sustentabilidade mais elevados e na redução de custos através de sinergias ao longo da CV, 

investindo em I&D e numa abordagem assente na economia circular.  

Note-se que, não obstante a natureza dos riscos da dependência do lítio surgirem da esfera 

da transição energética, a análise transcende esse domínio. A importância de uma maior 

autossuficiência no lítio vai além da necessidade de garantir um aprovisionamento a preços e 

quantidades adequadas e estende-se à urgência deste mineral para a concretização de uma 

panóplia de objetivos políticos, económicos, climáticos, industriais e sociais e, não menos 

importante, para a UE continuar a aplicar e defender os seus valores e interesses na economia 

global. Deste modo, garantir o aprovisionamento seguro do lítio e, consequentemente, das 

LIBs é, paralelamente, um resultado e uma causa da prossecução da autonomia estratégica 

da União.  

A legislação, planos de ação, iniciativas e alianças europeias desenvolvidas até ao momento 

parecem estar em conformidade com o que a UE necessita para a proteção dos seus interesses. 

As perspetivas futuras são positivas: espera-se que os riscos de disrupção do lítio possam ser 

reduzidos consideravelmente, que a capacidade de produção de componentes de baterias seja 

acelerada e que a União adquira autossuficiência na produção de células de baterias antes de 

2030.  

Contudo, estamos ainda no início desta estratégia e, atualmente, as ambições do bloco 

europeu parecem cair nas armadilhas habituais que marcam a história da sua integração.  

Isto é visível na apreciação particular de Portugal quanto ao potencial no fornecimento de 

lítio e na participação no cluster de baterias europeu. As expectativas são elevadas e Portugal 

tem a oportunidade e vontade política de explorar a sua vantagem comparativa, contribuindo 

para o seu crescimento económico e convergindo com a UE, enquanto satisfaz a procura 

europeia do lítio e aproveita esta oportunidade para se destacar no mercado de uma tecnologia 

estratégica. Porém, verificamos a existência de inúmeras barreiras estruturais e uma ação 

pouco coordenada com a UE. Quanto a este último ponto, a responsabilidade não recai apenas 

em Portugal, mas principalmente sobre a União, que baseia a maioria do seu quadro de 

investimento em dotações orçamentais inadequadas e em contribuições financeiras nacionais, 

favorecendo os países de maior rendimento, tal como os dois IPCEIS de baterias são exemplo, 

e prejudicando o Mercado Interno europeu.   

Falta à UE a delineação clara de um instrumento que garanta um acesso a financiamento 

mais elevado e equitativo para todos os EMs, necessário para o desenvolvimento de uma CV 
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de lítio doméstica, para o nascimento de um cluster de baterias na Europa e, inclusive, para a 

diversificação da sua oferta exterior.  

O ainda embrionário Fundo Soberano Europeu poderá ser uma resposta ao problema 

mencionado. Trabalhos de investigação futura poderiam estudar qual a sua estrutura mais 

adequada e em que medida este instrumento poderá auxiliar na prossecução da autonomia 

estratégica da UE neste domínio. Seria também interessante explorar o desenvolvimento de 

alguns instrumentos de política comercial estratégica, como um screening de IDE para 

matérias-primas e tecnologias estratégicas, analisando quais as suas repercussões internas e 

externas na União. 

Em conclusão, uma autossuficiência completa parece inviável e dispendiosa, dada a 

natureza geológica do lítio e o facto de a indústria de baterias estar ainda em desenvolvimento. 

Contudo, a UE, ciente da natureza material imposta pela transição energética, poderá 

transformar este contexto de alguma incerteza numa oportunidade de maior crescimento 

económico, emprego e competitividade, fazendo uso de políticas corretas que vão ao encontro 

da definição de autonomia estratégica. Para tal, a União terá de conseguir consolidar os seus 

recursos e estabelecer um multilateralismo que permita a gestão conjunta de um 

enquadramento favorável à concretização dos seus objetivos de transição energética e da sua 

capacidade de agir e decidir autonomamente. O caminho não é fácil, mas é exequível, o que 

é tanto mais verdade se a UE conseguir implementar uma política conjunta do bloco europeu, 

em detrimento dos interesses particulares de um ou dois dos seus membros. 
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Anexos 
1. Enquadramento teórico  

1.1. Reservas de lítio mundiais por país no ano de 2023 (%)  

 

 

 

 

 

 

 

 

1.2. Cadeia de valor mineral do lítio na produção de baterias de ião-de-lítio  
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Fonte: Elaboração própria baseada nos dados da USGS (2023) 

Fonte: Elaboração própria baseada em LaRocca (2020). 
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2. A dependência europeia do lítio 

2.1. Previsão da procura por MPC para baterias na Europa 

 

Fonte: Carrara et al., pág. 24. (2023) 

2.2. Procura por baterias na Europa  

Face aos objetivos estabelecidos no PEE, o T&E (2023) desenvolveu três cenários para 

estimar a procura europeia por baterias:  

• O cenário regulatório segue o horizonte temporal das regulamentações da UE, i.e., 

59% de carros elétricos em 2030 e 100% em 2035.  

• O cenário potencial industrial refere-se aos comprometimentos dos produtores 

automóveis e assume uma maior percentagem de VE no total das vendas de 

veículos, assim como um tamanho médio de LIBs superior, i.e., 77% de carros 

elétricos em 2030 e 100% em 2035. 
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• O cenário base é uma média entre o cenário regulatório e o cenário potencial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: T&E, pág. 9. (2023) 

2.3. Lista de projetos de lítio na Europa21 

Fonte: T&E (2023). “*”: Projetos possíveis. “-“:informação não disponível. 

 
21 Salienta-se a ausência do projeto de lítio na Mina do Barroso, da Savannah Resources, em Portugal que será um 
projeto confirmado e integrado. 

Empresa/Projeto País Capacidade estimada para 2030 (kt Li) Tipo de projeto

 AMG Lithium - Projeto Bitterfeld-Wolfen Alemanha 3.3 Não integrado
Bondalti Chemicals & Neometals Portugal 3.3 -
British Lithium RU 3.9 -
CEZ Group & European Metals - Projeto Cinovec República Checa 4.8 Integrado
Cornish Lithium RU 1.3 -
Cornish Lithium & Geothermal Engineering RU 0.4 -
Deutsche Lithium - Projeto Zinnwald Lithium Alemanha 2.0 Integrado
EnBW & Karlsruhe Institute of Technology Alemanha 0.2 -
Eramet - Projeto EuGeLi França 2.3 Integrado
European Lithium - Wolfsberg Lithium Aústria 1.7 Integrado
Green Lithium RU 8.3 Integrado
Imerys - Emili Project França 5.6 Integrado
Infinity Lithium Corp. & Valoriza Mineria - San Jose * Espanha 3.2 Integrado
Keliber Oy Finlândia 2.5 Integrado
Lithium de France França 6.0 Integrado
Livista Energy RU 5.6 -
LusoRecursos Portugal Lithium * Portugal 3.5 Integrado
Northern Lithium RU 1.2 -
Northvolt & Galp - Aurora Project Portugal 5.8 Não integrado
Rio Tinto - Jadar Project * Sérvia 10.9 Integrado
RockTech Lithium - Guben Alemanha 4.0 Não integrado
RockTech Lithium Roménia 4.0 Não integrado
Viridian Lithium França 4.1 -
Vulcan Energy Resources Alemanha 6.6 Integrado
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3. Ir mais longe: a criação de um cluster de baterias europeu  

3.1. Principais iniciativas e programas da UE para apoiar a CV do lítio e das LIBs  

Construir um 
ecossistema 

 de baterias na 
UE 

EBA2050 

É o programa de desenvolvimento industrial da Aliança Europeia 
para as Baterias e é gerido pela EIT InnoEnergy, uma das 
Comunidades de Inovação dentro do European Institute of 
Innovation and Technology (EIT) (Mathieu, 2021). Reúne mais 
de 800 agentes industriais e de inovação em projetos que vão 
desde a exploração mineira à reciclagem, de forma a construir 
uma indústria europeia de baterias forte e competitiva (EBA, 
2023b) 

EBA Business  
Investment 

Platform 

Plataforma online lançada pelo EIT InnoEnergy para acelerar as 
transações entre empresas e investidores europeus ao longo da 
cadeia de valor das baterias (Mathieu, 2021) 

I&D - Horizonte 
Europa 

BATT4EU 

É a parceria co programada entre a Comissão Europeia, sob o 
enquadramento do Horizonte Europa, com a Batteries European 
Partnership Association (BEPA) que pretende criar, até 2030, o 
maior e melhor ecossistema de inovação do mundo para 
impulsionar uma CV de baterias europeia competitiva, 
sustentável e circular, auxiliando na descarbonização da 
economia (European Comission, 2022a). Conta com o 
financiamento de 925 milhões de euros do Horizonte Europa 
(idem, 2022). 

Battery 2030+ 

Destina-se a melhorar e acelerar a investigação e a produção de 
baterias, centrando-se em 7 projetos, liderados, cada um, pela 
Suécia, Bélgica, Dinamarca, Finlândia, França, Espanha e 
Alemanha, com um apoio total de 40,5 milhões de euros do 
Horizonte Europa ao longo de 3 anos (2020-2023) (Battery 
2030+, 2023). 

ETIP Europe 
Batteries 

Lançada pela Comissão Europeia, a Plataforma Europeia de 
Tecnologia e Inovação (ETIP) define uma agenda estratégica 
para ações de I&D de curto a médio prazo em programas de 
investigação estabelecidos a nível nacional e da UE, permitindo 
a cooperação e sinergias entre os mesmo (Mathieu, 2021). 

Financiamento  
Banco Europeu 

 de Investimento 
(BEI) 

O EIB concede empréstimos, garantias e financiamento por 
capitais próprios em vários projetos de armazenamento de 
energia que assegurem a prossecução dos objetivos climáticos e 
de segurança energética. O banco estabeleceu o objetivo de 
aumentar o seu apoio a projetos relacionados com baterias para 
mais de mil milhões de euros de financiamento em 2020, 
comparado com os 950 milhões de euros gastos na década 
anterior (T&E, 2023). O empréstimo de 350 milhões de dólares 
concedido à fábrica de baterias da Northvolt, na Suécia, em 
2020, representou o primeiro investimento significativo do BEI 
para a produção de LIBs (Mathieu, 2021). Destaca-se também o 
financiamento à fábrica de cátodos na Polónia, com um 
empréstimo de 125 milhões de euros à empresa Umicore (T&E, 
2023) e, mais recentemente, o empréstimo de 16 milhões de 
euros para o projeto Bordeaux Lithium Ion Battery Storage, na 
França (EIB, 2022), e o empréstimo de 30 milhões à empresa 
holandesa LeydenJar, para a produção de ânodos de nova-
geração (EIB, 2023).  
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Banco Europeu para 
a Reconstrução  

e Desenvolvimento 
(BERD) 

O BERD está também a conceder empréstimos preferenciais para 
projetos de fabrico de baterias, como foi o caso da fábrica de 
células da LG Chem e fábrica de cátodos da Johnson Matthey, e 
para projetos de reciclagem, como o caso do projeto Elemental 
na Polónia (Mathieu, 2021).  

InvestEU 

O BEI e os bancos públicos europeus esperam mobilizar mais de 
372 mil milhões de euros em investimento público e privado 
através do InvestEU, que tem como um dos seus objetivos 
desenvolver a CV das baterias. Recentemente, o InvestEU 
apoiou o empréstimo de 36,7 milhões de euros concedidos pelo 
BEI à Königswarter & Ebell, filial alemã da empresa australiana 
Pure Battery Technologies, que desenvolveu uma tecnologia de 
processamento inovadora para refinar o material ativo do cátodo 
precursor (T&E, 2023). 

IPCEIs 

Em conformidade com as regras da UE em matéria de auxílios 
estatais, a Comissão Europeia aprovou dois projetos importantes 
de interesse europeu comum (IPCEI). O primeiro IPCEI foi 
aprovado em 2019, coordenado pela França e envolvendo outros 
sete EMs, e prevê 3,2 mil milhões de euros de financiamento 
público a 17 participantes, incluindo à fabricante de células de 
baterias ACC (T&E, 2023). O segundo IPCEI foi aprovado em 
2021, é coordenado pela Alemanha e envolve mais doze EMs, 
concedendo até 2,9 mil milhões de euros de financiamento 
público a 42 participantes, incluindo às empresas Northvolt e 
Tesla (idem, 2023). Estima-se que os financiamentos públicos e 
privados dos dois projetos, em conjunto, canalizem cerca de 
20,1 milhões de euros para a CV de baterias (idem, 2023).  

Skills ALBATTS 

É o projeto de 4 anos, a terminar em dezembro de 2023, 
cofinanciado pelo programa Erasmus+ que se propõe a 
promover e coordenar a procura e a oferta de competências 
relacionadas com a indústria das baterias, desenvolvendo um 
plano de educação e formação para este setor(ALBATTS, 2023).   

Acesso a 
MPC/MPE 

Aliança Europeia 
para 

 as Matérias-Primas 
(ERMA) 

Anunciada em setembro de 2020 como parte do Plano de Ação 
das Matérias-Primas Críticas da Comissão Europeia, a ERMA é 
liderada e gerida pela EIT RawMaterials, uma das Comunidades 
de Inovação dentro do EIT, e pretende contribuir para o 
asseguramento confiável, seguro e sustentável de MPC, 
promovendo a inovação, emprego, investimento e 
oportunidades que reforçam a capacidade da UE em todas as 
fases da CV das matérias-primas (ERMA, 2023). A aliança foca-
se, primordialmente, nos clusters de matérias-primas para 
ímanes e motores e expandir-se-á, posteriormente, para outros 
setores com necessidades estratégicas de matérias-primas, 
como tecnologias de armazenamento e conversão de energia 
(idem, 2023). 

Fonte: Elaboração própria com base nas respetivas referências bibliográficas. 
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3.2. Projetos de gigafábricas previstas para 2030: mais de 1 TWh planeado 

(incluindo todos os projetos avançados e anunciados) 

Fonte: T&E, pág. 12 (2023). 

4. Potencial de Portugal na produção de lítio para baterias de ião-de-lítio na UE  

4.1. Processo jurídico e enquadramento legal da extração de lítio em Portugal – 

Lei das Minas 

A exploração de lítio em Portugal compreende várias etapas. Em primeiro lugar, é 
necessária a atribuição de contratos de direito de prospeção e pesquisa às empresas, que 
permitem, após a identificação de um potencial de mineração, a realização de atividades que 
visam a descoberta de depósitos minerais e a averiguação das suas características (Reis et al., 
2022). Trata-se de uma fase altamente dispendiosa e auxilia na tomada de decisões 
importantes no projeto mineiro, nomeadamente a verificação ou não da sua viabilidade 
económica, tendo em conta fatores geológicos, técnicos, económicos, ambientais e sociais 
(Domingues, 2022), através do levantamento remoto de informações e operações pouco 
invasivas no terreno (Reis et al., 2022).  

De seguida, são atribuídos os contratos de concessão de direitos de exploração, que 
permitem, no caso português, a abertura das minas de lítio a céu aberto e a extração dos 
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minérios para a exploração económica (Reis et al., 2022). As explorações têm sempre de 
esperar pelos procedimentos de prospeção e o processo de licenciamento pode perlongar até 
uma década (Domingues, 2022).  

O Decreto-Lei nº30/2021, também denominado como “Lei das Minas”, é a base jurídica de 
toda a corrida ao lítio em Portugal (Reis et al., 2022). Aprovado em maio de 2021 e alterado 
em janeiro de 2022 pela Assembleia da República (AR), com o objetivo de reforçar a proteção 
ambiental das áreas exploradas (Domingues, 2022), a Lei estabelece a obrigação da realização 
de consultas e sessões públicas com as populações das zonas que serão afetadas pelas 
atividades de prospeção e exploração (Reis et al., 2022), a emissão de um parecer favorável 
para a atribuição de direitos de prospeção e a realização de uma Avaliação de Impacte 
Ambiental (AIA) com uma declaração de impacto ambiental (DIA) favorável ou favorável 
condicionada para a atribuição de direitos de exploração (Domingues, 2022; Reis et al., 2022). 
Para além disso, estabelece também que as áreas de conservação, nomeadamente as que 
integram a Rede Natura 2000 ou a Rede Nacional de Áreas Protegidas, ficam definitivamente 
excluídas das propostas de áreas a submeter a concurso público para projetos de mineração 
(Domingues, 2022; Reis et al., 2022). 

   
4.2. Projetos de lítio em Portugal  

Fonte: MiningWatch Portugal (2021) 
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Em 2022, oito locais com potencial de existência de lítio foram sujeitos a uma Avaliação 

Ambiental Estratégica promovida pela DGEG e seis foram considerados viáveis para avançarem 

para um procedimento concursal para atribuição de direitos de prospeção e de pesquisa de 

lítio, com o objetivo final da exploração do mineral (Gabinete do Ministro do Ambiente e da 

Ação Climática, 2022). O procedimento concursal e a prospeção decorrerão num prazo máximo 

de cinco anos, pelo que se espera que existam alterações ao número atual dos contratos em 

vigor em breve (idem, 2022). Massueime, Guarda Mangualde C Blocos N e S, Guarda 

Mangualde E, Guarda Mangualde W e Guarda Mangualde NW foram as áreas que avançaram 

e Arga e Segura, devido a restrições ambientais, ficam impossibilitadas de prospeção e 

exploração (Marmé, 2022). 

 

4.3. Principais iniciativas portuguesas para a promoção da CV do lítio e das LIBs 

Associação 
Portuguesa para o 

Cluster  
das Baterias - 

BatPower 

Criada em junho de 2021, o BatPower tem o objetivo de maximizar o 
potencial de Portugal em todas as fases da CV das baterias: extração, 
refinação, reciclagem, fabrico de componentes, fabrico de células, 
eletrónica de controlo e integração e certificação de baterias. Conta com a 
Savannah Resources, a Galp e a Bosch como membros fundadores (Reis et 
al., 2022) e é financiado no valor de 548 mil euros pelo PRR (Mais 
Transparência, 2023a).  

Baterias2030 

O Baterias2030 pretende desenvolver tecnologias de armazenamento e de 
produção de energia além do estado-da-arte de forma disruptiva, 
sustentável e confiável, contribuindo para a sua incorporação na CV e na 
sua aplicação no mercado e ambiente urbano (Baterias2030, 2021). É 
liderado pela DST Solar e conta com empresas e centros de investigação de 
Braga, Porto e Lisboa, recebendo financiamento do COMPETE 2020 no valor 
de 8,1 milhões de euros, dentro dos quais 5,3 milhões de euros financiados 
pelo FEDER (idem, 2021; COMPETE2020, 2022). 

Projeto CAVALI 

Tem, como objetivo, a produção de concentrados de minerais de lítio, 
reduzindo a existência de resíduos no processo, e desenvolver, até ao limite 
máximo possível, a CV do ciclo produtivo de LIBs para VE em Portugal 
(INESC TEC, 2023). O projeto tem um custo total de 2.838.933,17€, sendo 
1.914.712,47€ financiado pelo FEDER (idem, 2023). 

Projeto PRR – New 
Generation Storage 

Com um total de financiamento de 111,4 milhões de euros, o NGS é um 
projeto alinhado com os objetivos de descarbonização europeia e da 
eletrificação da mobilidade até 2035(Mais Transparência, 2023b). Através 
da cooperação de 54 entidades (30 empresas e 24 ENESII), pretende-se a 
criação de um ecossistema tecnológico na área de baterias em Portugal, 
abarcando a produção de componentes, packs e reciclagens de bateria 
(idem, 2023b). Inclui o projeto da refinaria da Bondalti Chemicals, o maior 
beneficiário do projeto, e durará de 1 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro 
de 2025 (idem, 2023b). 

Agenda CVB - 
Cadeia de Valor 

Baterias de Lítio em 
Portugal 

Apesar de se encontrar ainda em fase de avaliação para receber um 
investimento de 981 milhões de euros no âmbito do PRR, a Agenda CVB é 
constituída por um consórcio de 15 empresas, de onde constam a Savannah 
Resources, a Galp e a Aurora, que planeiam criar um hub de lítio que 
abranja a totalidade da CV das LIBs em Portugal (Reis et al., 2022). 
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Fonte: Elaboração própria com base nas respetivas referências bibliográficas. 

4.4. Valor acrescentado bruto da indústria extrativa em Portugal  

Fonte: PORTADA & INE (2021) 

4.5. Participação portuguesa nas principais iniciativas comunitárias para a 
promoção da CV do lítio e das LIBs  

Construir um 
ecossistema 

 de baterias na UE 
EBA2050 

São membros as empresas Lusorecursos, Savannah 
Resources e Galp (EBA, 2023; Savannah Resources, 
2023). Os membros da EBA2050 têm acesso a: (1) 
perspetivas regulamentares, nomeadamente 
atualizações legislativas futuras e a oportunidade de 
fazer recomendações de políticas públicas à Comissão; 
(2) inteligência de mercado, que incluí o acesso a 
informações sobre estudos de mercado e atualizações 
de projetos em curso; (3) oportunidades de 
desenvolvimento empresarial, graças à rede de 
parceiros industriais e académicos em toda a CV e à 
maior visibilidade e oportunidades de cooperação; e (4) 
oportunidades de diminuição de risco, através de uma 
maior credibilidade para os pedidos de financiamento, 
apoio no acesso a financiamento público (comunitário, 
nacional e regional) e acesso ao financiamento da 
InnoEnergy (EBA, 2023a). 

ReLiEF 

O projeto ReLiEF propõe-se a fortalecer a competitividade da UE na CV das 
LIBs e a reduzir a dependência da UE de produtos químicos para baterias e 
de MPC, instalando sistemas de reciclagem integrada para leitura de fontes 
secundárias de matérias-primas com processamento contínuo, para 
produzir materiais de bateria, enquanto contribui para a redução de 
resíduos de lítio (NOVA FCT, 2022). Tem, como participantes, o INEGI, a 
Pegmatítica e a Universidade Nova de Lisboa e é financiado pela Comissão 
Europeia, no âmbito do Cluster 5 do programa Horizonte Europa, no valor 
de 5,7 milhões de euros (idem, 2022). 
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EBA Business  
Investment Platform 

(BIP) 

A Savannah Resources obtém apoio por parte da EIT 
InnoEnergy no âmbito da BIP. Nomeadamente, recebe 
auxílio para aceder a fontes privadas e públicas de 
financiamento e apoio de mercado e estratégico e 
beneficia, ainda, dos investimentos da EIT InnoEnergy 
em tecnologias e processos sustentáveis no projeto 
(EIT InnoEnergy, 2020). 

I&D Horizonte Europa 

O programa português ReLiEF recebe um 
financiamento de 5,7 milhões de euros pela Comissão 
Europeia no âmbito do Cluster 5 do programa Horizonte 
Europa, envolvendo o INEGI, a Pegmatítica e a 
Universidade Nova de Lisboa (NOVA FCT, 2022). 

Acesso a MPC/MPE 
Aliança Europeia para 
 as Matérias-Primas 

(ERMA) 

Fazem parte da ERMA as empresas Lusorecursos 
Portugal Lithium, Semapa - Sociedade de Investimento 
e Gestão SGPS SA e a Graphenest; as associações 
Cluster Portugal Mineral Resources e Pegmatítica 
Sociedade Mineira de Pegmatites, os centros de 
investigação INESC TEC e INEGI; e a ONG Quercus – 
ANCN (ERMA, 2023). 

Fonte: Elaboração própria com base nas respetivas referências bibliográficas. 
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